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Remédio de R$ 7 mi deve atender
mais de 100 pacientes com AME

Com mais fiscalização, multas por
dirigir alcoolizado aumentam 83,8%
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Tesouro paga R$ 820,78 milhões
em dívidas de estados e municípios

Governo altera regra de
transição do Bolsa Família
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Esporte

Miguel Silva quer
vencer o primeiro

turno da OKN Junior
A quarta etapa da Copa São

Paulo Light encerrará o primeiro
turno do certame neste sábado
(17), com rodada dupla no circui-
to completo invertido no Kartó-
dromo de Interlagos. Na competi-
tiva categoria OKN Junior, a gran-
de disputa pelo título do turno
deverá ficar centrada principal-

mente entre Nicolas Guth, que
lidera com 26 pontos, e Miguel
Silva e Samuel Santiago, empa-
tados e com apenas dois tentos
a menos. “A cada etapa estamos
mais próximos da vitória. Acho
que agora chegou a hora da mi-
nha primeira vitória”, acredita
Miguel Silva.             Página 8

A especial que abriu a
edição 2025 do Rally Minas
Brasil na quinta-feira (15),
teve vitória do campeão de
2024, Bruno Varela. Ao lado
do navegador Ari Fiuza, o in-
tegrante da Família da Poeira
conseguiu o segundo melhor
tempo no prólogo realizado
ontem e seguiu com o bom
ritmo hoje em Araxá (MG).

Bruno e Ari lideraram três
das quatro parciais do dia
com o Maverick R #103
(UTV 1 Ultimate) na classifi-
cação geral e na categoria
principal.                   Página 8

Bruno Varela vence
primeira especial do

Rally Minas Brasil 2025
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Bruno Varela faturou primeira especial em Araxá

Brasil disputa Pan de Marcha
de olho em índices e bom

resultado por equipe
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Matheus e Max nos Jogos de Paris

Com a expectativa de buscar
melhorar marcas, obter índices e
uma boa colocação por equipe a
delegação do Atletismo Brasil via-
jou para a disputa a 3ª edição do
Campeonato Pan-Americano de
Marcha Atlética, em Anapoima,
Colômbia, na madrugada de quin-
ta-feira (15). O Pan terá a participa-
ção de 150 atletas de 13 países e o
Brasil se insere entre as potências,
assim como Equador, Peru e Méxi-
co, que têm medalhistas olímpicos
e em mundiais em sua história. 

O Pan-Americano será dispu-
tado nas distâncias dos 35 km e

20 Km, na categoria adulto fe-
minino e masculino, e dos 10 km
para os atletas sub-20, femini-
no e masculino. 

“Mais uma competição. A
expectativa é de que os atletas
brasileiros façam bons resulta-
dos, aproveitem a oportunidade
para melhorarem as suas marcas,
posição no Ranking e quem sabe,
façam o índice para o Mundial
de Atletismo de Tóquio, Japão.
E também de garantir uma boa
participação como equipe para
o Brasil”. disse a treinadora Gia-
netti Bonfim.                 Página 8

Rafael Suzuki estreia neste
fim de semana no GT World

Challenge Sprint Europa
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Rafael Suzuki em ação no GT

Depois de estrear na tempora-
da da Stock Car, Rafael Suzuki vai
experimentar um novo começo em
2025, só que agora internacional.
Neste fim de semana, ele vai dis-
putar a sua primeira etapa do GT
World Challenge Sprint Europa, em
Zandvoort, na Holanda.

Suzuki vai dividir o cockpit do
Aston Martin #270 verde com
detalhes em amarelo da equipe
belga Comtoyou com o piloto ca-
tegoria bronze Ricardo Baptista.

“Estamos numa boa equipe e
a expectativa é fazer o nosso me-
lhor para sermos os mais compe-
titivos que pudermos”, destacou
Suzuki, sabendo que o desafio
será grande.                     Página 8

INSS alerta
população

sobre perfil
falso em

rede social

O perfil falso com o nome
assistencia_inss, na rede social
Instagram, está usando de for-
ma indevida o nome do Institu-
to Nacional do Seguro Social
(INSS), a identidade visual (mar-
ca) e informações do instituto,
o que pode induzir o internauta
a entender por engano que aque-
la conta na rede social seria ver-
dadeira. Não é!

O alerta de perfil falso foi
feito pelo próprio INSS, que res-
salta que o uso indevido de sua
marca e identidade visual é cri-
me, passível de punição.

A conta falsa foi denuncia-
da pela autarquia do governo
federal à rede social Instagram,
por ser um perfil que finge ser
de outra instituição. Em nota
pública, o INSS pediu a colabo-
ração da sociedade para denun-
ciar páginas como essas na in-
ternet. Até o fechamento desta
reportagem, o perfil fictício ain-
da estava ativo.

As nove postagens do perfil
falso tratam, em sua maioria, das
notificações sobre os descontos
associativos em benefícios de
aposentados e pensionistas da
previdência social. Algumas ima-
gens da conta falsa são cópias
espelhadas de postagens do per-
fil oficial do INSS.

O INSS acrescenta que, no
perfil falso mencionado, as pos-
tagens espelhadas dos canais
oficiais “sugerem facilidades
para resolver pendências ou
acelerar a liberação de valores
referentes aos descontos asso-
ciativos, para a aplicação de
golpes.”

“O INSS tem alertado que
não realiza atendimento por
meio de redes sociais como Ins-
tagram, Facebook ou WhatsA-
pp, e tampouco solicita o envio
de documentos pessoais, fotos,
senhas ou dados bancários por
estes canais de comunicação”,
disse em nota o INSS.

O INSS orienta a população
que desconfie de promessas fá-
ceis relacionadas, por exemplo,
à liberação de reembolso de des-
contos não autorizados de men-
salidades associativas feitos
diretamente em aposentadoria
ou pensão.

A instituição enfatiza que
apenas os canais oficiais devem
ser usados para se informar so-
bre essa situação e para qual-
quer outra solicitação. São eles:
o aplicativo e o site Meu INSS,
o telefone 135 ou sites oficiais
do governo, disponíveis no site
Gov.br.

Os internautas também de-
vem conferir se a conta do Ins-
tagram é um perfil verificado,
que possui um selo de verifica-
ção azul ao lado do nome de
usuário. Este selo redondo in-
dica que o Instagram confirmou
que a conta pertence autentica-
mente à entidade, figura públi-
ca, celebridade ou marca global.
(Agência Brasil)

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,68
Venda:       5,68

Compra:   6,35
Venda:      6,35

Turismo
Compra:   5,71
Venda:       5,89
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A União pagou, em abril,
R$ 820,78 milhões em dívidas
atrasadas de estados e muni-
cípios, segundo o Relatório de
Garantias Honradas pela
União em Operações de Cré-
dito e Recuperação de
Contragarantias, divulgado na
quinta-feira (15) pelo Tesouro
Nacional. No acumulado do
ano, já são R$ 3,32 bilhões de
débitos honrados de entes
federados.

Em 2024, o valor chegou a
R$ 11,45 bilhões de dívidas
garantidas pela União.

Do total pago no mês pas-
sado, R$ 345,33 milhões são
débitos não quitados pelo es-
tado do Rio de Janeiro; R$
317,26 milhões de Minas Ge-
rais; R$ 82,12 milhões do Rio
Grande do Sul; R$ 73,32 mi-

lhões de Goiás; R$ 2,67 milhões
do Rio Grande do Norte; R$
73,12 mil do município de
Santanópolis (BA).

Dos R$ 3,32 bilhões de dí-
vidas de entes federados hon-
radas pela União em 2025, R$
1,52 bilhão são de Minas Ge-
rais; R$ 884,6 milhões do Rio
de Janeiro; R$ 503,49 do Rio
Grande do Sul; R$ 296,18 mi-
lhões de Goiás; R$ 116,93 mi-
lhões do Rio Grande do Nor-
te; R$ 2,47 milhões do municí-
pio de Iguatu (CE); e R$ 280
mil de Santanópolis (BA).

Desde 2016, a União pa-
gou R$ 78,76 bilhões em dívi-
das garantidas. Além do rela-
tório mensal, o Tesouro Na-
cional disponibiliza os dados
no Painel de Garantias Hon-
radas.                    Página 3

Moraes será o relator da
ação da Câmara no STF

sobre caso Ramagem
  Página 5

Produção de bicicletas em abril
é 21,6% superior à de março
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Cidade paulista apura vazamento de
corante que tingiu aves em parque
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A PALAVRA - ‘O rei se alegra em tua força, Senhor; e na tua
salvação grandemente se regozija’ Salmos 21:1
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A prefeitura de Jundiaí, no in-
terior de São Paulo, informou que
estão sendo apuradas as causas
da contaminação de um córrego e
do rio que banha a cidade por um
corante químico que causou o tin-
gimento de animais (patos e gan-
sos) no Parque das Tulipas.

Segundo a prefeitura, a Com-
panhia Ambiental do Estado de
São Paulo (Cetesb) fará análises
ambientais ao longo de todo o
curso do córrego e do rio, para
verificar os níveis de contamina-
ção e a qualidade da água.

O incidente ocorreu na tarde
de terça-feira (13), após o moto-
rista de uma carreta descer do
veículo, que começou a se mo-

ver sozinho e colidiu com um
poste, danificando os recipientes
que armazenavam o líquido, que
foi derramado na rua.

“Devido à grande quantida-
de derramada, o produto escoou
até uma boca de lobo localizada
a cerca de 50 metros do local do
impacto. Essa boca de lobo tem
ligação direta com o córrego do
Jardim das Tulipas, que atraves-
sa o parque do bairro e deságua
no Rio Jundiaí”, explicou a pre-
feitura.

Ainda de acordo com a pre-
feitura, equipes da Defesa Civil,
da Divisão Florestal da Guarda
Municipal, da organização não
governamental (ONG) Mata Ci-

liar, do Departamento de Bem-Es-
tar Animal e do Grupo de Apoio
e Defesa dos Animais atuaram
de forma conjunta para resga-
tar e preservar a vida dos patos
e gansos atingidos. Alguns es-
tão sob os cuidados da Mata
Ciliar e outros foram colocados
em uma área isolada do parque.

“No momento, os esforços

estão concentrados na análise
da contaminação no córrego, no
Parque das Tulipas e no Rio
Jundiaí. A Cetesb deverá reali-
zar análises ambientais ao lon-
go de todo o curso do córrego
e do rio, para verificar os níveis
de contaminação e a qualidade
da água”.

Segundo a prefeitura, a De-

fesa Civil de Jundiaí e uma for-
ça-tarefa da prefeitura estão
prestando suporte às ações,
envolvendo diversos órgãos
municipais desde o início da
ocorrência.

A Cetesb informou que, como
medidas de controle, orientou a
diluição do corante em água e
está fazendo o monitoramento

contínuo, para garantir a saúde
dos organismos aquáticos e ani-
mais no local.

“O produto vazado é à base
de água, não classificado como
inflamável ou reagente, usado em
fazendas de peixes e camarões,
para tratar fungos e parasitas”,
acrescentou a companhia. (Agên-
cia Brasil)

Sabesp vai abrir acesso
emergencial na Marginal Tietê

A Sabesp, empresa de sanea-
mento de São Paulo, anunciou
que vai construir, em caráter
emergencial, uma nova alça de
acesso na ligação da Marginal
Tietê, no local onde uma cratera
reabriu na pista, próximo á ponte
Atílio Fontana.

A primeira vez que o bura-
co surgiu no local foi no dia
10 de abril. Depois de cober-
to, a pista tornou a afundar no
domingo (11), reabrindo a cra-
tera. A prefeitura de São Pau-

lo havia informado na quarta-
feira, (14) uma das três faixas
interditadas poderia facilitar a
passagem. Mas, segundo a
Sabesp, houve nova movi-
mentação no solo, no local
onde o buraco se abriu, e será
“preciso  fazer  sondagens
complementares antes da libe-
ração parcial da via”.

A nova alça de acesso deve-
rá ser liberada em até quatro dias,
depois da concessão de licenças
das autoridades competentes

A intervenção será realizada
pelo grupo CCR, a concessioná-
ria responsável pela conserva-
ção rotineira da via, e inclui a im-
plantação de duas faixas de rola-
mento temporárias no canteiro
central.

Em um vídeo publicado no
Instagram da Sabesp, o diretor-
executivo de engenharia e ino-
vação, Roberval Tavares, diz
que a liberação foi adiada para
“garantir a segurança dos tra-
balhadores e de quem vai an-

dar na pista da Marginal”.
O diretor-executivo também

anunciou o plano para fechar a
cratera, que inclui a construção
de um poço de visita por meio
de um túnel de acesso, o shaft,
e o preenchimento do buraco
com cimento ou argamassa de
cimento.

Ainda não há data para a li-
beração da Marginal, mas o fe-
chamento da cratera tem previ-
são de durar 30 dias. (Agência
Brasil)

Com mais fiscalização, multas por
dirigir alcoolizado aumentam 83,8%

As multas por dirigir embria-
gado aumentaram 83,8% no es-
tado de São Paulo entre 2022 e
2024. O número de multas pulou
de 6,9 mil para 12,7 mil. Nesse
período, o Governo de São Paulo
intensificou a fiscalização nas
ruas: o número de veículos fisca-
lizados praticamente triplicou: foi
de 142,3 mil para 402,2 mil. Essa é
uma das iniciativas estaduais de
destaque nesse Maio Amarelo,
mês de conscientização para a
segurança no trânsito.

Os números fazem parte das
operações que são uma das for-
mas de aplicar e fiscalizar a Lei
Seca. Essa legislação nacional,
que completa 17 anos em 2025,
proíbe o consumo de álcool ao
dirigir. A operação conta com a
participação do Detran-SP e das
polícias Civil, Militar e Técnico-
Científica. Entre as ações, a ope-

ração realiza testes de bafômetro
e ações educativas sobre direção
segura.

Dados dos primeiros quatro
meses de 2025 mostram que o
Detran-SP registrou uma média
de 71 infrações relacionadas ao
uso de álcool ao dirigir em todo o
estado. Entre janeiro e abril, fo-
ram 8,4 mil infrações e 175,6 mil
veículos fiscalizados.

Levantamento da Agência SP
feito no portal Infosiga mostra
que as ocorrências de trânsito
concentram-se nos fins de sema-
na, principalmente entre sexta e
domingo na parte da noite. “Es-
ses condutores acabam consu-
mindo álcool e assumindo a dire-
ção dos veículos, o que gera es-
ses indicadores justamente nes-
se período. Nós orientamos que
a pessoa pode confraternizar,
mas não pode fazer a soma da

bebida com a direção do veícu-
lo”, explica Eduardo Gomes, su-
perintendente do Detran-SP.

Por que há mais infrações?
De acordo com Gomes, o au-

mento de infrações pode ser ex-
plicado pelo aumento das fisca-
lizações. Além disso, as opera-
ções usam etilômetros mais mo-
dernos, o que dá mais agilidade
e fluidez à fiscalização. Com isso,
as ações estão cada vez mais efe-
tivas. Entre 2022 e 2023, o núme-
ro de operações aumentou 48,1%.
Enquanto isso, o crescimento no
número de veículos fiscalizados
foi consideravelmente maior:
182,6%.

Ações do Governo de São
Paulo

Entre as ações de conscien-
tização do Detran-SP estão cam-

panhas educativas nas ruas, o
reforço nas blitze da Lei Seca —
com aumento de 42% nas opera-
ções — e o lançamento do mote
“O importante é chegar. Respeite
os limites de velocidade”, que
destaca o excesso de velocidade
como principal fator de risco no
trânsito. Também integra a progra-
mação o simulador de impacto, em
parceria com a Artesp, que permi-
te ao público sentir os efeitos de
uma colisão mesmo a 5 km/h.

Outras frentes incluem a ação
“Sinal de Respeito”, que estimu-
la empatia com pedestres, e a
campanha “Faz seu corre sem
correr”, voltada a motociclistas,
com foco no uso de equipamen-
tos de proteção e direção segu-
ra. Nos dias 15 e 16, será realiza-
do o Circuito Abraciclo, com ati-
vidades educativas específicas
para quem anda sobre duas ro-
das. (Governo de SP)

Procon-SP ouve consumidores sobre compra
de medicamentos e uso de dados pessoais

Você costuma informar seu
CPF na farmácia para conseguir
desconto? Já pesquisou o preço
de um remédio antes da compra?
E sabe que existe um teto legal
para os preços? Essas são algu-
mas das perguntas da nova en-
quete que o Procon-SP está pro-
movendo para entender melhor
os hábitos dos consumidores na
compra de medicamentos — um
setor que movimenta bilhões de
reais e envolve dados pessoais
sensíveis.

O formulário, com 20 pergun-
tas, está disponível no site ofici-
al do Procon-SP até o dia 2 de
junho e pode ser acessado por
qualquer pessoa. Participe da
enquete aqui

O objetivo é reunir informa-
ções que servirão de base para
estudos técnicos, ações educa-
tivas e orientações futuras sobre

dois temas centrais: o direito do
consumidor na compra de medi-
camentos e o uso responsável de
dados pessoais.

Medicamentos: você conhece
seus direitos?

A pesquisa aborda temas
como:

• Frequência e canais de com-
pra de medicamentos (loja física
ou online);

• Influência da publicidade e
risco de automedicação;

• Conhecimento sobre o Pre-
ço Máximo ao Consumidor
(PMC) da ANVISA;

• Consulta prévia à tabela da
CMED.

O Procon-SP destaca que
muitos consumidores ainda desco-
nhecem que os medicamentos têm
preço teto regulado por lei e que o

PMC pode ser consultado antes da
compra, permitindo economias sig-
nificativas e evitando abusos.

Dados pessoais em troca de
descontos: até onde vai o seu con-
sentimento?

A prática de informar CPF,
telefone e e-mail em farmácias é
comum, geralmente vinculada à
concessão de descontos. No
entanto, poucos consumidores
compreendem como essas infor-
mações são armazenadas, pro-
cessadas e eventualmente com-
partilhadas por redes de drogari-
as e empresas farmacêuticas.

Em tempos de crescente pre-
ocupação com a proteção de da-
dos e privacidade digital, o Pro-
con-SP quer saber:

• Você entende o que aconte-
ce com seus dados depois de for-
necê-los?

• Já foi informado sobre o uso
desses dados?

• A política de privacidade foi
clara no momento da compra?

Por que participar?
“O consumidor tem papel

fundamental na construção de
políticas públicas mais justas e
transparentes. Saber como ele se
comporta, que dúvidas tem e
como se informa é essencial para
que possamos oferecer melhores
orientações e defender seus di-
reitos de forma eficaz”, afirma o
Procon-SP.

A iniciativa também está ali-
nhada com a Lei Geral de Prote-
ção de Dados (LGPD) e com
ações de educação digital, visan-
do empoderar o cidadão diante
das novas dinâmicas de consu-
mo e do avanço das tecnologias
de informação. (Governo de SP)

Matrículas abertas para quarta
chamada do Provão Paulista

Na sexta-feira (16), os candi-
datos convocados na quarta lis-
ta de chamada do Provão Paulis-
ta Seriado para o segundo semes-
tre de 2025 podem realizar suas
matrículas nos cursos superiores
gratuitos das Faculdades de Tec-
nologia do Estado (Fatecs) do
Centro Paula Souza (CPS) e da
Universidade Virtual do Estado
de São Paulo (Univesp). O parti-
cipante do exame que concluiu o
Ensino Médio na rede pública em
2024 pode consultar sua classifi-
cação e outros detalhes no site
provaopaulistaseriado.vunesp.com.br.

No caso das Fatecs, o candi-
dato convocado deverá, obriga-
toriamente, efetuar a matrícula
por meio de um sistema remoto.
Para o requerimento de matrícula
na Fatec Guaratinguetá, os con-
vocados precisam acessar o site
da unidade. Os detalhes sobre o

procedimento e a documentação
exigida podem ser consultados
na portaria. Após o prazo, o jo-
vem perderá o direito à vaga.

As Fatecs disponibilizam
nesta etapa do Provão Paulista
7.470 vagas, em 96 formações di-
ferentes, de variadas áreas do co-
nhecimento, em todas as regiões
do Estado. Com foco no merca-
do de trabalho, os cursos são
estrategicamente direcionados
para atender à vocação econô-
mica de cada localidade, em se-
tores como gestão de negócios,
tecnologia da informação, infra-
estrutura, meio ambiente, indús-
tria 4.0 e assim por diante.

São oferecidas 2.613 vagas
distribuídas por nove cursos, em
três eixos: Licenciaturas (Letras,
Matemática ou Pedagogia), Com-
putação (Tecnologia da Informa-
ção, Ciência de Dados ou Enge-

nharia da Computação) e Negó-
cios e Produção (Processos Ge-
renciais, Administração ou Enge-
nharia de Produção). As instru-
ções para matrícula na Univesp
estão disponíveis na internet.

Apesar de facilitar o ingres-
so em um curso superior gratui-
to, o Provão Paulista não exclui a
possibilidade de os estudantes

interessados também participa-
rem do Vestibular das Fatecs, au-
mentando as chances de conseguir
uma vaga no Ensino Superior. As
inscrições do Vestibular das Fatecs
para o segundo semestre de 2025 já
estão abertas e devem ser feitas pelo
site vestibular.fatec.sp.gov.br. O pra-
zo termina no dia 6 de junho, às 15
horas. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Domingos Dissei, presidente do Tribunal de Contas do Muni-

cípio de São Paulo, tá festejando o sucesso do 3º Laboratório do
de Boas Práticas dos Tribunais de Contas [no Brasil], que aconte-
ceu em São Paulo. Em tempo : o engenheiro Dissei já tinha históri-
co de boas práticas, ainda como vereador

.
PREFEITURA (São Paulo)
O reeleito 2024 Ricardo Nunes (MDB) comemora o acordo do

governador Tarcísio (Republicanos) com o 3º governo federal do
Lulismo (PT), pela conclusão da retirada e o assentamento das
famílias que insistem em não sair da favela do Moinho [centro de
São Paulo], território da ‘cracolândia’

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado pastor André Bueno (PL) - ministério Perus das

Assembleias de Deus - patrocinou na ALESP o lançamento da
pesquisa “Mapeamento das Vulnerabilidades de Adolescentes na
Internet” da Child Fund Brasil. Bueno já tem como missão dirigir o
Movimento Cristão de Conscientização Política

.
GOVERNO (São Paulo)
O governador Tarcísio (Republicanos) tá comemorando, com

o prefeito paulistano Ricardo Nunes (MDB), o fato do governo
Lula (dono do PT) concluir acordo da retirada e assentamento das
famílias que insistem em não sair da favela do Moinho [centro de
São Paulo], território da ‘cracolândia’

.
CONGRESSO (Brasil)
Uma CPI [Câmara Deputados(as) e Senado] pra punir criminal-

mente quem estava usando o INSS pra desvios [não consentidos]
de bilhões de Reais de aposentados(as) pode entrar pra história
[Século 21]. Esperamos que os servidores honestos do órgão não
sejam acusados do que não fizeram

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Marido apaixonado, Lula (dono do PT) segue defendendo a

esposa ‘Janja’ de críticas negativas por ela ter quebrado o proto-
colo [diplomacia] quando se dirigiu diretamente ao chinês Xi Ji-
ping sobre questões delicadas envolvendo o tik-tok. Segue dizen-
do que ela sabe das coisas muito mais que ele

.
PARTIDOS (Brasil)
No PL, o ex-presidente Bolsonaro segue dizendo que ainda

acredita em milagres, no sentido de ser inocentado de condena-
ção pelos atos [invasão e depredação dos prédios dos 3 Poderes].
Se não puder disputar o cargo em 2026, poderá ‘ungir’ pela 2ª vez
o governador (SP) Tarcísio (Republicanos)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Uma coisa é o ex-presidente Bolsonaro (PL) seguir dizendo

que ainda acredita num milagre, pra que recupere ser elegível e
dispute a Presidência 2026. Outra coisa, bem diferente, é combinar
pra que o quase divino Alexandre Moraes (Supremo) deixe de
condená-lo, junto com quem praticou os atos

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com



Governo altera regra de
transição do Bolsa Família
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O governo federal atualizou

na quinta-feira (15) as regras de

transição para as famílias benefi-

ciárias do Bolsa Família que pas-

sam a ter renda superior ao limite

de entrada no programa. A nova

norma de proteção entra em vi-

gor a partir de junho e foi publi-

cada em portaria do Ministério do

Desenvolvimento e Assistência

Social, Família e Combate à Fome

no Diário Oficial da União.

Em nota, a pasta informou que

a nova regra de proteção entra em

vigor a partir de junho deste ano,

com o objetivo de ampliar o foco

em famílias em situação de maior

vulnerabilidade e promover ajus-

tes “para manter a sustentabilida-

de e a efetividade do programa”.

Apesar de entrar em vigor em

junho, os efeitos na gestão dos

benefícios do programa serão sen-

tidos a partir da folha de pagamen-

tos de julho de 2025.  “Ou seja, as

alterações se aplicam exclusiva-

mente às famílias que ingressarem

na regra de proteção a partir do mês

de junho”, destacou o ministério.

O que muda

Com a alteração, famílias que

ultrapassarem o limite de renda

para entrada no Bolsa Família –

de R$ 218 per capita – poderão

seguir no programa por mais 12

meses, recebendo 50% do valor

do benefício a que a família faz

jus, desde que a renda familiar per

capita mensal não supere o valor

de R$ 706.

“A fixação do novo limite de

renda está alinhada à linha de

pobreza internacional, estabele-

cida a partir de estudos sobre a

distribuição de renda em diver-

sos países do mundo”, ressaltou

o comunicado.

Além disso, famílias cuja ren-

da seja considerada estável ou

permanente – como as que rece-

bem aposentadoria, pensão ou

Benefício de Prestação Continu-

ada (BPC) – poderão permanecer

com o auxílio do Bolsa Família por

até dois meses.

“Nesses casos, já há uma pro-

teção social contínua assegura-

da pelo Estado, o que contribui

para maior previsibilidade ao or-

çamento familiar”, destacou o

ministério.

Já no caso de famílias com

pessoas com deficiência que re-

cebem o BPC, o tempo máximo

de permanência na nova regra de

proteção será de 12 meses.

“A atenção diferenciada con-

sidera que o benefício, em seu

regramento, passa por revisões

periódicas em se tratando de pes-

soas com deficiência”, detalhou

a pasta.

Como funcionava até maio de

2025?

Até essa data, famílias com

renda acima de R$ 218 por pes-

soa, mas abaixo de meio salário-

mínimo, podiam permanecer no

Bolsa Família por até 24 meses,

recebendo 50% do valor original

do benefício.

Como passa a funcionar a

partir de junho de 2025?

A nova Regra de Proteção

define três públicos distintos:

Público 1: Famílias que já es-

tavam na regra de proteção até

junho de 2025. Mantêm o limite

de meio salário-mínimo por pes-

soa (R$ 759) e podem seguir no

Programa por até 24 meses, con-

forme as regras anteriores.

Público 2: Famílias que en-

tram na regra de proteção a par-

tir da folha de pagamento de ju-

lho e não têm integrantes com

renda estável. Limite de renda:

R$ 706 por pessoa. Permanência:

até 12 meses.

Público 3: Famílias que en-

tram na regra de proteção a par-

tir da folha de pagamento de ju-

lho e possuem integrantes com

renda estável (aposentadoria,

pensão, BPC-Idoso). Limite de

renda: R$ 706 por pessoa. Per-

manência no programa: até 2

meses.

O que não muda

Famílias que já estavam in-

seridas na regra de proteção vi-

gente até junho de 2025, segun-

do o ministério, seguem prote-

gidas pelo regramento anterior,

que prevê o prazo de até 24 me-

ses de permanência.

Caso a renda da família osci-

le novamente e retorne aos cri-

térios de elegibilidade do pro-

grama, o valor integral do auxí-

lio será restabelecido.

“As famílias na regra de pro-

teção que, através da renda do

trabalho, conseguirem superar a

pobreza, após o período de 24

meses, terão o pagamento do

Bolsa Família encerrado, com

base no entendimento de que a

família alcançou estabilidade na

geração e manutenção de renda

própria”, informou a nota.

Além disso, todas as famíli-

as que deixarem o programa após

o fim da regra de proteção po-

derão retornar com prioridade,

caso voltem à situação de po-

breza.

“Isso será possível por meio

do mecanismo do retorno garan-

tido, que é válido por até 36 me-

ses e permite a reversão do can-

celamento e a reintegração da fa-

mília ao programa”, destacou a

pasta.

Justificativa

De acordo com o ministério,

a regra de proteção foi criada

para garantir segurança extra às

famílias que aumentam sua ren-

da – especialmente quando um

ou mais de seus integrantes in-

gressam no mercado de traba-

lho formal.

“A lógica é evitar o cancela-

mento imediato do benefício, re-

conhecendo que a superação da

pobreza não ocorre de forma au-

tomática com a obtenção de um

emprego. Trata-se de um proces-

so gradual, que exige um perío-

do de adaptação e estabilização

no novo cenário.”

Ao fixar o novo prazo em 12

meses, a pasta defende que as

famílias terão tempo suficiente

para acessar o seguro-desem-

prego e outros direitos da segu-

ridade social sem ficarem despro-

tegidas.

“O programa acompanha as

dinâmicas da economia e deve

ser ajustado sempre que neces-

sário para manter sua efetivida-

de e garantir que os recursos

cheguem às famílias que mais

precisam”, completou o comu-

nicado.

“As mudanças representam

maior qualificação do gasto pú-

blico e do atendimento às famíli-

as que mais precisam, garantin-

do a segurança na transição para

o mercado de trabalho e manten-

do o Bolsa Família como um dos

programas sociais mais eficien-

tes do mundo”, concluiu o mi-

nistério.  (Agência Brasil)

Tesouro paga R$ 820,78 milhões em
dívidas de estados e municípios

A União pagou, em abril, R$
820,78 milhões em dívidas atra-
sadas de estados e municípios,
segundo o Relatório de Garanti-
as Honradas pela União em Ope-
rações de Crédito e Recuperação
de Contragarantias, divulgado na
quinta-feira (15) pelo Tesouro
Nacional. No acumulado do ano,
já são R$ 3,32 bilhões de débitos
honrados de entes federados.

Em 2024, o valor chegou a
R$ 11,45 bilhões de dívidas ga-
rantidas pela União.

Do total pago no mês passa-

do, R$ 345,33 milhões são débi-
tos não quitados pelo estado do
Rio de Janeiro; R$ 317,26 mi-
lhões de Minas Gerais; R$ 82,12
milhões do Rio Grande do Sul;
R$ 73,32 milhões de Goiás; R$
2,67 milhões do Rio Grande do
Norte; R$ 73,12 mil do município
de Santanópolis (BA).

Dos R$ 3,32 bilhões de dívi-
das de entes federados honradas
pela União em 2025, R$ 1,52 bilhão
são de Minas Gerais; R$ 884,6 mi-
lhões do Rio de Janeiro; R$ 503,49
do Rio Grande do Sul; R$ 296,18

milhões de Goiás; R$ 116,93
milhões do Rio Grande do Nor-
te; R$ 2,47 milhões do municí-
pio de Iguatu (CE); e R$ 280
mil de Santanópolis (BA).

Desde 2016, a União pagou
R$ 78,76 bilhões em dívidas ga-
rantidas. Além do relatório men-
sal, o Tesouro Nacional disponi-
biliza os dados no Painel de Ga-
rantias Honradas.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União –
representada pelo Tesouro Naci-
onal – para cobrir eventuais ca-

lotes em empréstimos e financia-
mentos dos estados, municípios
e outras entidades com bancos
nacionais ou instituições estran-
geiras, como o Banco Mundial e
o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID). Como ga-
rantidora das operações, a União
é comunicada pelos credores de
que não houve a quitação de de-
terminada parcela do contrato.

Caso o ente não cumpra suas
obrigações no prazo estipulado,
o Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de

repasses federais ordinários –
como receitas dos fundos de par-
ticipação e compartilhamento de
impostos, além de impedir novos
financiamentos. Sobre as obriga-
ções em atraso incidem ainda ju-
ros, mora e outros encargos pre-
vistos nos contratos de emprés-
timo, também pagos pela União.

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contraga-
rantias pela adoção de regimes de
recuperação fiscal, por meio de
decisões judiciais que suspende-
ram a execução ou por legislações

de compensação das dívidas. Dos
R$ 78,76 bilhões honrados pela
União, cerca de R$ 72 bilhões se
enquadram nessas situações.

Desde 2016, a União recupe-
rou R$ 5,78 bilhões em contraga-
rantias. Os maiores valores são
referentes a dívidas pagas pelos
estados do Rio de Janeiro (R$ 2,77
bilhões) e de Minas Gerais (R$
1,45 bilhão), além de outros esta-
dos e municípios. Em 2025, a
União já recuperou R$ 126,11 mi-
lhões em contragarantias. (Agên-
cia Brasil)

Haddad nega planos para reajustar
valor do Bolsa Família

O ministro da Fazenda, Fer-

nando Haddad, prometeu enviar

na próxima semana ao presiden-

te Luiz Inácio Lula da Silva “me-

didas pontuais” para ajudar no

cumprimento da meta fiscal de

déficit zero este ano. Ele negou

que o governo esteja preparan-

do um pacote para elevar a po-

pularidade do governo, após bo-

atos de reajuste do valor mínimo

do Programa Bolsa Família e de

medidas para o setor de energia.

“As únicas medidas que es-

tão sendo preparadas para levar

ao conhecimento do presidente

Lula, que seria na quinta-feira,

mas em função do falecimento do

Mujica [ex-presidente do Uru-

guai] passou para semana que

vem, são medidas pontuais para

o cumprimento da meta fiscal”,

disse o ministro.

Haddad acrescentou que as

medidas pretendem lidar com

“gargalos” que reduzem as recei-

tas e aumentam as despesas do

governo. No entanto, negou que

se trate de um novo pacote fis-

cal, nos moldes das medidas apro-

vadas no fim do ano passado.

“Não dá nem para chamar de

pacote, porque são medidas pon-

tuais”, comentou.

Pela Lei de Diretrizes Orça-

mentárias (LDO) deste ano, o

governo tem de entregar uma

meta de resultado primário zero

(nem déficit nem superávit). Po-

rém poderá registrar déficit de até

R$ 31 bilhões, por causa da mar-

gem de tolerância de 0,25 ponto

percentual do Produto Interno

Bruto (PIB, soma dos bens e dos

serviços produzidos no país) do

novo arcabouço fiscal.

O ministro da Fazenda negou

qualquer pedido do Ministério

do Desenvolvimento Social e

Combate à Fome (MDS) para re-

forçar o orçamento do Bolsa Fa-

mília. Haddad reiterou que não há

espaço fiscal para ampliar as ver-

bas de nenhum ministério.

“Não tem demanda, estudo,

pedido de orçamento para o

MDS. Zero. O orçamento do MDS

é esse que está consignado. Não

há da parte do MDS pressão so-

bre a área econômica para abso-

lutamente nenhuma iniciativa

nova. Isso vale para os demais

ministérios também. Não há de-

manda de espaço fiscal para pro-

jetos novos”, declarou.

Sobre os boatos de elevação

do valor mínimo do Bolsa Família

para R$ 700 em 2026, Haddad afir-

mou que o Orçamento do próxi-

mo ano nem sequer começou a

ser discutido.

“As pressões, as dificulda-

des, nem começaram a ser discu-

tidas. Não tem nenhum estudo a

respeito. Agora, você quer in-

ventar um problema para ajudar

o especulador a ganhar dinhei-

ro? O problema não pode ser

meu. Estou aqui para esclarecer

que o Orçamento para 2026 nem

começou a ser discutido. Come-

ça a ser discutido no final de ju-

nho, começo de julho”, disse.

(Agência Brasil)

O volume de bicicletas pro-
duzidas em abril foi de 35.429
unidades, 21,6% superior ao de
março. Os dados são da Asso-
ciação Brasileira dos Fabrican-
tes de Motocicletas, Ciclomo-
tores, Motonetas, Bicicletas e
Similares (Abraciclo) e referem-
se aos fabricantes instalados
no Polo Industrial de Manaus.

Segundo a Abraciclo, no
consolidado do ano, foram fa-
bricadas 118.614 bicicletas no
primeiro quadrimestre.

“Os resultados do mês de
abril mostram sinais de recupe-
ração do segmento, movimento
também observado nos princi-
pais mercados mundiais, com o
aumento da demanda de algu-
mas categorias, sendo a elétrica
a protagonista deste crescimen-
to”, explica o vice-presidente do
Segmento de Bicicletas da Abra-
ciclo, Fernando Rocha.

O maior crescimento foi no
setor de modelos elétricos, que,
de janeiro a abril deste ano, pro-

Produção de bicicletas
em abril é 21,6%

superior à de março
duziu 10.459 unidades. Atual-
mente, a categoria responde por
8,8% do volume de produção
no Polo de Manaus.

Outra alta foi no setor das
bicicletas infantojuvenis, com o
acumulado no ano chegando a
17.643 unidades, volume 21,5%
superior ao do mesmo período
do ano passado.

Em números absolutos, os
modelos infantojuvenis ficaram
na terceira posição, com 14,9%
do volume total de bicicletas
produzidas. Os modelos para cri-
anças e adolescentes perderam
para as mountain bikes, com
54,9% da produção, e as da ca-
tegoria urbano/lazer, com 17,8%.

A Região Sudeste foi a que
mais recebeu bicicletas produzidas
no Polo de Manaus, com 54,5% do
total do volume fabricado.

Depois, aparecem as regi-
ões Sul, com 14,2%; Nordeste,
com 14,1%; Centro-Oeste, com
10,3%; e Norte, com 6,8%.
(Agência Brasil)

Eletrobras tem prejuízo de
R$ 81 mi no 1º trimestre de 2025
A Eletrobras registrou prejuí-

zo de R$ 81 milhões no 1º trimes-

tre de 2025, no balanço divulga-

do na quarta-feira (14). De

acordo com a empresa, o re-

sultado reflete a revisão feita

pela Agência Nacional de Ener-

gia Elétrica (Aneel) na base

regulatória de ativos da Com-

panhia Hidroelétrica do São

Francisco (Chesf), uma das

principais subsidiárias da Ele-

trobras. “O impacto da revisão

totalizou R$ 952 milhões, o que

afetou o resultado contábil”, ex-

plicou, em nota, a companhia.

As despesas com pessoal,

material, serviços e outros

(PMSO) tiveram redução de 28%

em relação ao último trimestre de

2024 e de 8% na comparação com

o mesmo período de 2024. O re-

sultado “mostra a consolidação

de uma tendência que já vinha

sendo observada em trimestres

anteriores e reflete as iniciati-

vas de adequação do quadro

de pessoal, além de ajustes em

processos e na estrutura orga-

nizacional”.

Os acordos para renegocia-

ção de empréstimos compulsóri-

os seguiram na trajetória decres-

cente desde a capitalização. O

estoque da dívida diminuiu R$ 2,9

bilhões em relação ao mesmo pe-

ríodo do ano passado, com re-

cuo de R$ 447 milhões na compa-

ração com o último trimestre de

2024. No segundo trimestre de

2022, o estoque totalizava R$ 26,1

bilhões e hoje está em R$ 13,1

bilhões. Esse passivo tem origem

em cobranças debitadas nas con-

tas dos consumidores finais, que

financiaram a expansão do siste-

ma elétrico brasileiro e deram ori-

gem a disputas judiciais, que

agora estão sendo solucionadas.

“Estamos cada vez mais fo-

cados no crescimento da compa-

nhia e no reforço de investimen-

tos. É um novo momento”, expli-

ca o presidente da Eletrobras,

Ivan Monteiro. “A queda do

PMSO e a redução de provisão

de compulsórios são resultados

da estratégia de tornar a empresa

mais eficiente sem nunca deixar

de lado a prioridade da seguran-

ça dos ativos, pessoas e meio

ambiente”, destacou.

Investimentos

No primeiro trimestre do ano,

a Eletrobras somou investimen-

tos de R$ 912 milhões. A queda

de 25% em relação ao desembol-

so do mesmo período de 2024 é

explicada pela conclusão de uma

das maiores obras da companhia,

o parque eólico de Coxilha Ne-

gra, em Santana do Livramento

(RS). Em operação desde abril, o

parque tem capacidade de gera-

ção de 302,4 MW e representou

investimentos de mais de R$ 2,4

bilhões.

De acordo com a Eletrobras,

no primeiro trimestre de 2025 des-

taca-se o avanço das obras do

Linhão Manaus-Boa Vista, que já

tem 87% das obras concluídas e

previsão de conclusão no segun-

do semestre do ano. Com essa

obra, que esteve paralisada por

mais de 10 anos, todos os esta-

dos do Brasil estarão conectados

ao sistema integrado nacional. O

Investimento total no Linhão

chega a R$ 3,3 bilhões. (Agência

Brasil)



Ladrão entrou no INSS no governo
Bolsonaro, diz ministro no Senado
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Convidado para dar explica-
ções no Senado sobre a fraude
contra o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), o novo mi-
nistro da Previdência Social,
Wolney Queiroz Maciel, defen-
deu, na quinta-feira (15), que o
esquema de desvio de pensões e
aposentadorias foi consolidado
no governo do ex-presidente Jair
Bolsonaro, destacando que a
fraude foi descoberta e encerra-
da na atual administração.

“Entre 2019 e 2022 é que o la-
drão entra na casa. Por que eu
digo que o ladrão entra na casa?
Porque o fim da revalidação [das
autorizações para os descontos
associativos], e a expectativa
anterior de que houvesse a reva-
lidação, fez com que cerca de 11
empresas novas se credencias-
sem. Dessas empresas, que mais
tarde descobrimos, agora, duran-
te a operação, que eram 100%
fraudulentas, a maior parte se
estabeleceu nesse período”, afir-
mou Wolney.

O ministro participou, na quin-
ta-feira (15), de sessão da Comis-

são de Fiscalização e Controle do
Senado. Ele assumiu o cargo no
lugar do Carlos Lupi, que saiu da
pasta após a revelação da fraude.

Wolney Queiroz disse que a
Medida Provisória (MP) 1.007, de
2019, transformada na Lei 14.438,
de 2022, foi fundamental para o
aumento dos descontos indevi-
dos. A MP teria sido editada por
recomendação do Tribunal de
Contas da União (TCU) após in-
dícios de irregularidades no INSS
verificadas ainda em 2019.

A MP previa novos contro-
les sobre descontos em aposen-
tadorias, mas foi alterada pelo
Congresso Nacional e sanciona-
da sem vetos por Bolsonaro. Com
as mudanças, foi excluída a pre-
visão de revalidação anual das
autorizações para os descontos
do INSS.

“Essa lei pôs fim ao instituto
da revalidação que vinha sendo
gestado dentro do Congresso, a
partir de 2019, para que houves-
se uma revalidação de cada um
daqueles que autorizavam o des-
conto. Isso foi sepultado por

essa MP e por essa lei, em 2022”,
completou o ministro.

Para Wolney, o fim da revali-
dação dos descontos deixou as
empresas à vontade para aumen-
tar as fraudes, o “que fez esse
número subir exponencialmente
em 2023 e 2024. Nós só detecta-
mos depois da operação da AGU
[Advocacia-Geral da União], em
abril de 2025”.

Em entrevista exclusiva ao
Portal UOL, o ex-presidente Jair
Bolsonaro comentou o escânda-
lo de corrupção no INSS e disse
que “tem que investigar” o caso
inclusive na sua gestão.

A Controladoria-Geral da União
(CGU) informou que, entre 2017 e
2019, foi registrado um aumento no
número dos descontos e das re-
clamações de aposentados de que
não haviam autorizado os descon-
tos nas mensalidades.

Combate à fraude
O ministro da Previdência fez

questão de frisar que foram os ór-
gãos do atual governo que revela-
ram e acabaram com a fraude,

acrescentando que recebeu a re-
comendação do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva de apurar o caso
“até às últimas consequências”.

“Essas fraudes não começa-
ram agora, mas terminaram neste
governo. Foi o nosso governo,
do presidente Lula, que mandou
chamar a polícia, que deflagrou a
operação, que desbaratou essa
gangue que roubava os aposen-
tados”, afirmou.

Ainda segundo Wolney
Queiroz, o governo está atuando
para ressarcir todos os aposen-
tados com descontos irregulares,
tendo bloqueado já R$ 2,5 bilhões
das entidades suspeitas para
promover esse ressarcimento.

Oposição
Senadores da oposição que

solicitaram a audiência com o mi-
nistro da Previdência tentaram
atribuir à atual gestão a respon-
sabilidade pela fraude. O sena-
dor Sérgio Moro (União-PR) acu-
sou Wolney, que era secretário
executivo da pasta antes da saí-
da de Lupi, de ter sido omisso no

combate às irregularidades.
“Além dos descontos subi-

rem durante o governo Lula ex-
ponencialmente, há indícios ve-
ementes de pagamento de subor-
no a altos funcionários do INSS,
que foram nomeados, inclusive,
pelo ministro Carlos Lupi e du-
rante o período que vossa exce-
lência era o secretário-executivo”,
acusou.

O ministro negou que tenha
relação com os nomes citados pelo
senador, disse que não era sua atri-
buição nomear esses cargos e lem-
brou que Moro foi ministro da Jus-
tiça em 2020, quando já havia indí-
cios de irregularidades.

“Houve uma denúncia de um
servidor em 2020, que denunciou
à Polícia Federal que havia des-
contos indevidos, que havia frau-
de. Parece que vossa excelência
era o ministro da Justiça nessa
época. Fez alguma coisa para coi-
bir essas fraudes?”, retrucou.

Moro disse que não tomou
conhecimento da denúncia en-
quanto era ministro e, em segui-
da, questionou por que a opera-

ção só foi deflagrada em 2025,
dois anos após o início do go-
verno.

Segundo Wolney, antes de
2025 o governo só sabia do caso
pela imprensa, com poucas infor-
mações, e aguardava o resultado
da investigação da CGU.

“Essa investigação durou
praticamente dois anos. Se fosse
uma coisa simples de ser detec-
tada, essa ação teria sido defla-
grada pela CGU e pela Polícia
Federal ainda em 2023. É uma coi-
sa que demanda responsabilida-
de, serenidade, tempo, buscas e
investigação”, justificou.

Ainda segundo o ministro, o
Ministério da Previdência rece-
bia informações do INSS de que
as medidas para endurecer o con-
trole sobre os descontos estavam
sendo tomadas, “que as modali-
dades estavam sendo mais rigo-
rosas, que as reclamações esta-
vam diminuindo. Então, essas
eram as informações que chega-
vam do INSS para o Ministério
da Previdência”, finalizou.
(Agência Brasil)

Moraes será o relator da ação da
Câmara no STF sobre caso Ramagem

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), foi escolhido para rela-
tar a ação da Câmara dos Deputa-
dos para rever a decisão da Pri-
meira Turma da Corte que restrin-
giu o alcance da suspensão da
ação penal contra o deputado fe-
deral Alexandre Ramagem (PL-RJ),
um dos réus da trama golpista.

Moraes também é relator de
outras ações protocoladas pelo
PSOL, PDT e Rede Sustentabili-
dade contra a decisão da Casa.
Por esse motivo, o ministro está
prevento para decidir a questão
e foi escolhido relator do caso.
Ainda não há prazo para decisão.

Na semana passada, a Primei-
ra Turma da Corte, por unanimi-
dade, estabeleceu que, apesar de
estar prevista na Constituição, a
suspensão do processo criminal
contra o deputado não pode ser
feita na íntegra pela Câmara.

Dessa forma, Ramagem con-
tinuará respondendo por três dos
cinco crimes da denúncia da ten-
tativa de golpe.

Na ação apresentada no STF,
a Mesa da Câmara sustenta que

a Constituição concedeu ao Con-
gresso a prerrogativa para deli-
berar sobre a suspensão da ação
penal. Para a Casa, o STF não
pode fazer interpretação restriti-
va sobre a matéria.

“É necessário reafirmar que
não cabe ao Poder Judiciário
substituir-se ao juízo político
conferido ao parlamento no to-
cante à conveniência da susta-
ção, bem como a sua extensão”,
sustenta a Casa.

A Câmara também concluiu
que o processo criminal contra
Ramagem pode ser suspenso in-
tegralmente.

“A sustação da ação penal
pelo parlamento não se refere a
cada imputação penal de forma
isolada, mas sim ao processo pe-
nal como um todo, desde que
nele constem crimes ocorridos
após a diplomação e durante o
mandato”, concluiu a Casa.

No mês passado, o Supremo en-
viou um ofício à Câmara para infor-
mar que os deputados não poderiam
suspender a íntegra do processo da
trama golpista contra o deputado, que
é um dos réus do Núcleo 1.

A possibilidade de suspen-
são de processos contra deputa-
dos federais e senadores está
prevista na Constituição. Confor-
me o Artigo 53, a Câmara e o Se-
nado podem suspender uma ação
penal contra um parlamentar.

No ofício enviado à Câmara,
o STF disse que, apesar da per-
missão constitucional, somente
os crimes que teriam sido come-
tidos por Ramagem após a diplo-
mação, ocorrida em dezembro de
2022, podem ser suspensos.

Segundo o Supremo, a sus-
pensão vale para os crimes de
dano qualificado pela violência e
grave ameaça, contra o patrimô-
nio da União, e com considerá-
vel prejuízo para a vítima e dete-
rioração de patrimônio tombado.

Pelo entendimento, Ramagem
deve continuar a responder pe-
los crimes de golpe de Estado,
organização criminosa armada e
tentativa de abolição do Estado
Democrático de Direito.

Antes de ser eleito, Ramagem
foi diretor-geral da Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin) e foi acu-
sado de usar a estrutura do órgão
para espionar ilegalmente desafe-
tos de Bolsonaro. O caso ficou co-
nhecido como “Abin Paralela”.

Contudo, a Câmara aprovou
um texto que permite a suspen-
são total do processo contra Ra-
magem e abre brecha para a ex-
tensão do benefício aos demais
réus, como o ex-presidente Jair
Bolsonaro. (Agência Brasil)

Saúde amplia
tratamento para
casos graves de

Alzheimer no SUS
Uma portaria do Ministério

da Saúde publicada na quinta-
feira (15) no Diário Oficial da
União determina a ampliação do
uso da donepezila para pacien-
tes com forma grave da doença
de Alzheimer via Sistema Único
de Saúde (SUS).

Até então, o medicamento, que
ajuda a preservar as funções cog-
nitivas e a capacidade funcional, era
disponibilizado na rede pública ape-
nas para pessoas com formas leves
ou moderadas da doença.

Em nota, a pasta informou que,
a partir de agora, pacientes com for-
ma grave da doença poderão usar a
donepezila em conjunto ou não com
a memantina, medicação já disponi-
bilizada pelo SUS.

“O cuidado contínuo por
meio desses medicamentos auxi-
lia na redução de sintomas da
doença, como confusão mental,
apatia e alterações de comporta-
mento nos pacientes”, destacou
o comunicado.

A demanda para ampliação do
uso da donepezila é do próprio
Ministério e surgiu durante o pro-
cesso de atualização do Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas
(PCDT) da doença de Alzheimer.

A estimativa da pasta é que
cerca de 10 mil pessoas sejam
beneficiadas no primeiro ano da
oferta do medicamento.  (Agên-
cia Brasil)

Empregados dos Correios pedem
diálogo para reduzir despesas
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Após uma série de medidas
de cortes de direitos anunciadas
pela direção dos Correios, os tra-
balhadores querem a instalação
de um comitê de crise para tratar
da situação da empresa. Na últi-
ma sexta-feira (9), a estatal divul-
gou um relatório mostrando um
prejuízo de R$ 2,6 bilhões no ano
passado. 

Para reverter a situação, os
Correios anunciaram que preten-
dem economizar R$ 1,5 bilhão
este ano. Para tanto, a diretoria
determinou, entre outras medidas:

Suspensão de férias em 2025,
Redução nas jornadas de tra-

balho com redução salarial,
Transferência voluntária e

temporária de carteiros e aten-
dentes comerciais para centros de
tratamento

Retorno obrigatório ao traba-
lho presencial.

Em comunicado, os Correios
informaram que a implementação
do plano de redução de despe-
sas tem como objetivo fortalecer
a sustentabilidade financeira da

empresa e garantir a continuida-
de dos serviços prestados à po-
pulação.

“Ainda que 85% das unida-
des sejam consideradas defici-
tárias, os Correios garantem o
acesso universal de todas e to-
dos aos serviços postais, com
tarifas justas, em cada um dos
5.567 municípios atendidos”,
disse a empresa.

Entre as medidas estão tam-
bém a prorrogação do programa
de desligamento voluntário
(PDV) até 18 de maio, mantendo
os atuais requisitos de elegibili-
dade; a revisão da estrutura da
sede da empresa, com corte de
pelo menos 20% no orçamento
de funções; lançamento de no-
vos formatos de planos de saú-
de, com economia estimada de
30% para a empresa e para os
empregados.

O plano prevê ainda o com-
partilhamento de unidades ope-
racionais; venda de imóveis oci-
osos; revisão de contratos; re-
estruturação da rede tratamento

e de atendimento; otimização da
malha operacional e logística; lan-
çamento de uma plataforma de e-
commerce e inclui a captação R$
3,8 bilhões com o New Develop-
ment Bank (NDB), o banco dos
Brics.

“Com a implementação das
medidas e a captação de investi-
mento do NDB, a previsão é re-
duzir 12% dos custos operacio-
nais e aumentar o lucro operaci-
onal da empresa em cerca de R$
3,1 bilhões ao ano”, diz comuni-
cado dos Correios.

Canal de diálogo
Com o anúncio, a Federação

Interestadual dos Sindicatos dos
Trabalhadores e Trabalhadoras
da Empresa Brasileira de Correi-
os e Telégrafos (Findetec), uma
das entidades representativas
dos trabalhadores dos Correios,
diz que se tornou indispensável
a abertura de um canal de diálo-
go permanente entre a gestão da
Empresa de Correios e Telégra-
fos (ECT) e seus trabalhadores.

“Mudanças estruturais só
têm efetividade quando debati-
das com quem opera a empresa
diariamente. A transparência nos
dados econômicos, operacionais
e atuariais, compartilhados pre-
viamente com representantes dos
empregados, evita retrocessos e
permite a construção de solu-
ções alinhadas à realidade da
base”, disse a Fentec em docu-
mento encaminhado na quarta-
feira (14) ao presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

A entidade solicitou uma au-
diência com o presidente para
debater as questões.

A Federação Nacional dos
Trabalhadores em Empresas de
Correios, Telégrafos e Simila-
res (Fentect), outra entidade
representativa dos trabalhado-
res da empresa, anunciou que
vai lançar um Comitê em Defe-
sa dos Correios, na próxima
quarta-feira (21), na Câmara
dos Deputados. Segundo a
entidade, a iniciativa tem apoio
da Frente Parlamentar em Defe-

sa dos Correios.

Endividamento
Além da criação do Comitê,

os trabalhadores querem a sus-
pensão de qualquer medida que
afete a qualidade dos serviços ou
os direitos dos empregados en-
quanto durar o processo de diá-
logo e a devolução dos dividen-
dos pagos ao governo federal
entre 2011 e 2013. Nesse perío-
do, foram distribuídos à União
cerca de R$ 3 bilhões em dividen-
dos e juros sobre capital próprio.

Segundo um relatório de ava-
liação dos resultados de gestão dos
Correios, elaborado pela Controla-
doria-Geral da União (CGU) em
2017, a empresa apresentou cres-
cente degradação na sua capaci-
dade de pagamento no longo pra-
zo (liquidez) entre 2011 e 2016.

Além disso, os Correios tive-
ram aumento do endividamento e
da dependência de capitais de ter-
ceiros, e principalmente, redução
drástica de sua rentabilidade, com
a geração de prejuízos crescentes

a partir do exercício de 2013.
Segundo a CGU, devido ao

constante aumento dos prejuízos
acumulados, o patrimônio líqui-
do reduziu em aproximadamente
92,63% no período.

Na avaliação das entidades
trabalhistas, a retirada de recur-
sos acarretou queda acentuada
no capital de giro e redução de
investimentos essenciais em tec-
nologia, infraestrutura e logísti-
ca. Elas apontam ainda que fo-
ram esses os fatores que alimen-
taram “a espiral de endividamen-
to e obrigaram a contratação de
empréstimos emergenciais”.

“A recomposição desses re-
cursos no caixa da ECT permitirá
a retomada de projetos estratégi-
cos, como a modernização de
centros de triagem e a implemen-
tação de soluções logísticas in-
teligentes, sem qualquer prejuí-
zo aos direitos ou benefícios dos
empregados, preservando a uni-
versalidade dos serviços pos-
tais”, diz o ofício encaminhado à
Presidência. (Agência Brasil)

Governo faz acordo para dar moradia
a famílias da Favela do Moinho

O governo federal anunciou
no início da tarde da quinta-feira,
(15) um acordo firmado com a
gestão estadual de São Paulo que
deverá garantir que os habitan-
tes da Favela do Moinho, a últi-
ma comunidade favelizada do
centro da capital paulista, pos-
sam comprar imóveis de até R$
250 mil. A comitiva de autorida-
des chegou poucas horas depois
de os moradores fazerem uma vi-
gília para denunciar violações de
direitos que estão sofrendo por
parte da Polícia Militar, que tem
retirado as famílias com brutali-
dade.

A remoção dos moradores já
completa três semanas, tendo se
iniciado no dia 22 de abril, por

ordem do governador Tarcísio de
Freitas, sob pretexto da criação
de um parque e da estação Bom
Retiro, da Companhia Paulista de
Trens Metropolitanos (CPTM).

A solução apresentada nesta
quinta-feira toma lugar de uma
primeira, que oferecia à comuni-
dade o financiamento de imóveis
com teto de R$ 250 mil para casas
e apartamentos da zona central e
limite de R$ 200 mil para outras
localidades.

Com a revisão da proposta e
a entrada do governo federal em
cena, a quantia máxima será de
R$ 250 mil, sendo que o governo
federal contribuirá com R$ 180 mil
e o estadual com R$ 70 mil, am-
bos como fundo perdido, ou seja,

será um dinheiro tirado de seus
orçamentos, sem que os morado-
res precisem financiar nada.

Na coletiva de imprensa, es-
tavam presentes o ministro das
Cidades, Jader Barbalho Filho, e
a ministra substituta da Gestão e
da Inovação em Serviços Públi-
cos, Cristina Kiomi Mori. Não
havia nenhum representante da
Secretaria da Segurança Pública
para rebater as denúncias feitas
em redes sociais e no protesto
de manhã.

O ministro Jader Barbalho Fi-
lho ressaltou que as regras são
as mesmas aplicadas para que as
famílias do Rio Grande do Sul afe-
tadas pelas enchentes pudessem
comprar os imóveis, no âmbito do

Compra Assistida. O Compra
Assistida é uma das modalidades
do Minha Casa, Minha Vida e
beneficia famílias com renda até
R$ 4,7 mil.

Com a adesão à proposta, as
famílias da Favela do Moinho
poderão escolher, para comprar,
imóveis de uma lista já pronta que
contém indicações ou submeter
à análise um que não esteja nela,
havendo possibilidade de acata-
rem ou não ao pedido. Enquanto
não se mudam para o endereço
definitivo, terão direito a R$ 1,2
mil de aluguel social.

Acordo condicionado à não
violência

O ministro Jader Barbalho Fi-

lho afirmou, ainda, que, para que
o acordo seja mantido nos atuais
termos, o governo federal não vai
tolerar agressões e violações dos
direitos dos moradores.

“Como podemos fazer uma
política pública atrelada a vio-
lência?”, indagou o ministro.

O secretário de Desenvol-
vimento Urbano e Habitação
de São Paulo, Marcelo Cardi-
nale Branco, afirmou que a re-
moção das famílias ocorreu por
conta da “insalubridade da
área”.

Ele afirmou ainda que qual-
quer morador que tiver sido ví-
tima da Polícia Militar (PM)
deve formalizar denúncia con-
tra os agentes da corporação,

para que sejam devidamente
punidos. Cardinale Branco afir-
mou, ainda, que o envio de po-
liciais militares foi definido
como estratégia após o gover-
no estadual tomar conhecimen-
to de que o crime organizado
estava impedindo pessoas da
Favela do Moinho de se mu-
darem do local.

A Favela do Moinho está
localizada em um perímetro
bastante afetado pela especu-
lação imobiliária. Fica próxima
a ruas pelas quais transita o
fluxo de usuários de drogas da
chamada Cracolândia, que tam-
bém sofrem com a violência e a
letalidade policial. (Agência
Brasil)

Remédio de R$ 7 milhões deve atender
mais de 100 pacientes com AME

O Ministério da Saúde deu
início, na quinta-feira (15), aos
primeiros atendimentos com o
Zolgensma no Sistema Único de
Saúde (SUS). O medicamento -
um dos mais caros do mundo,
podendo custar cerca de R$ 7
milhões na rede privada - é usa-
do para tratar a Atrofia Muscu-
lar Espinhal (AME) tipo 1, e foi
incorporado ao Sistema Único
de Saúde (SUS) recentemente.

A aplicação do remédio ocor-
reu simultaneamente em Brasília
e no Recife. Na capital do país, o
ministro da Saúde, Alexandre Pa-
dilha, compareceu ao Hospital
da Criança José Alencar para

acompanhar o caso de uma bebê
diagnosticada com a AME tipo
1.

“O Brasil está entre os seis
únicos países que oferecem essa
medicação extremamente inova-
dora, uma medicação cara para
as famílias. Normalmente, o tra-
tamento varia entre R$ 7 a R$ 11
milhões a dose. Seria impossí-
vel para as famílias arcarem com
esse custo”, destacou Padilha.

A incorporação do tratamen-
to foi viabilizada por meio de um
acordo firmado com a indústria
internacional, que condiciona o
pagamento ao resultado da te-
rapia no paciente. Antes da ofer-

ta de tecnologias para AME tipo
I no SUS, crianças com a doen-
ça tinham alta probabilidade de
morte antes dos dois anos de
idade.

Segundo o ministro da Saú-
de, há três novos pedidos do
medicamento para pacientes no
SUS, que vão entrar em um pro-
tocolo de exames e atendimen-
tos. Esse protocolo estabeleceu
um fluxo específico para o trata-
mento da doença na rede públi-
ca. A estimativa do ministro é
que mais de 100 pacientes com
recomendação para o uso do re-
médio sejam atendidos nos pró-
ximos anos.

“A expectativa é incluir, em
dois anos, entre 130, 135, 140 ca-
sos. Isso aí pela projeção e esta-
tística”, informou.

A indicação desse tipo de te-
rapia é para pacientes de até seis
meses de idade que não estejam
com a ventilação mecânica inva-
siva acima de 16 horas por dia.
De acordo com o Ministério da
Saúde, com a incorporação do
Zolgensma, o SUS passará a
ofertar para AME tipo 1 todas
as terapias modificadoras desta
doença.

Segundo dados do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), entre os 2,8 mi-

lhões de brasileiros nascidos
vivos em 2023, cerca de 287 fo-
ram diagnosticados com a doen-
ça. Na prática, o tratamento faz
uso do medicamento substituin-
do a função de um gene ausente
ou que não está funcionando
corretamente. A doença rara afe-
ta os movimentos do corpo e a
respiração.

Protocolo
Para iniciar o tratamento, a

família do paciente deve pro-
curar um dos 28 serviços de
referência para terapia gênica
de AME, presentes no Distri-
to Federal e nos estados de

Alagoas, Bahia, Ceará, Espíri-
to Santo, Goiás, Minas Gerais,
Mato Grosso, Pará, Paraíba,
Pernambuco, Piauí, Paraná,
Rio de Janeiro, Rio Grande do
Norte, Rio Grande do Sul, San-
ta Catarina e São Paulo.

O paciente será acolhido e
passará por uma triagem orien-
tada pelo Protocolo Clínico e Di-
retrizes Terapêuticas para Atro-
fia Muscular Espinhal estabele-
cido pelo Ministério da Saúde.
Antes do acordo, o Zolgensma
já era ofertado pelo Ministério
da Saúde em cumprimento a mais
de 160 ações judiciais. (Agência
Brasil)

Agente da PF disse que se preparava
 para prender Alexandre de Moraes

A Polícia Federal (PF) infor-

mou ao ministro Alexandre de

Moraes, do Supremo Tribunal

Federal (STF), que encontrou

novas provas da tentativa de

golpe no final do governo de

Jair Bolsonaro.

As conclusões foram envi-

adas ao Supremo e obtidas

após a análise do celular do

policial federal Wladmir Matos

Soares, preso no ano passado

por determinação do ministro

Alexandre de Moraes, do STF.

Wladmir é investigado pela

suposta atuação como agente

infiltrado para vazar informa-

ções sobre a segurança do pre-

sidente Luiz Inácio Lula da Sil-

va durante a transição de go-

verno. Ele fazia parte da equi-

pe externa de segurança res-

ponsável pelos arredores do

hotel em que o presidente es-

tava hospedado, em Brasília,

durante a transição.

As mensagens de áudio

obtidas foram enviadas entre

dezembro de 2022 e janeiro de

2023, período marcado pela di-

plomação e posse de Lula e os

atos golpistas de 8 de janeiro.

Segundo a PF, o policial

atuou como “elemento auxili-

ar” do Punhal Verde-Amarelo,

plano golpista que, segundo as

investigações, seria executado

para matar diversas autorida-

des, como o presidente Lula e

Moraes.

Inconformismo

Em um dos áudios obtidos

por investigadores, o policial

disse a um advogado identifi-

cado como Luciano que esta-

va disposto a agir para evitar a

posse de Lula. Na conversa,

Wladmir estava inconformado

com a decisão das Forças Ar-

madas de não aderir à propos-

ta golpista.

“Os generais se venderam

ao PT no último minuto que a

gente ia tomar tudo. Entende,

cara? E, Lu, a gente ia com mui-

ta vontade. A gente ia empur-

rar meio mundo de gente, pô.

Matar meio mundo de gente.

Estava nem aí já”, afirmou.

Em outra conversa, o poli-

cial disse que integrava uma

“equipe de operações especi-

ais” para defender Bolsonaro

e só aguardava um sinal posi-

tivo para agir.

“Nós fazíamos parte de uma

equipe de operações especiais

que estava pronta para defen-

der o presidente armado, e com

poder de fogo elevado pra em-

purrar quem viesse à frente, en-

tendeu, velho? A gente estava

pronto. Só que aí o presiden-

te... esperávamos só o ok do

presidente, uma canetada para

gente agir”, disse.

Alexandre de Moraes

Em outra conversa obtida

por investigadores, o policial

disse que estava preparado

para prender o ministro Alexan-

dre de Moraes.

“A gente estava preparado

pra isso, inclusive. Para ir pren-

der o Alexandre Moraes. Eu ia

estar na equipe”, disse.

Wladmir também afirmou

que o ministro do STF deveria

ter a “cabeça cortada” por ter

impedido, no início do manda-

to de Bolsonaro, a nomeação

de Alexandre Ramagem, um dos

réus da trama golpista, para a

direção da Polícia Federal.

“O Alexandre de Moraes re-

almente tinha que ter tido a ca-

beça cortada quando ele impe-

diu o presidente de colocar um

diretor da Polícia Federal, né?

O Ramagem. Tinha que ter cor-

tado a cabeça dele, era ali. Você

tá entendendo?”.

Bolsonaro

As conversas também de-

monstram que o policial esta-

va desapontado porque Bol-

sonaro viajou para os Estados

Unidos no final do mandato e

o golpe não foi consumado.

Segundo ele, estava “tudo

certo”, mas agora “deu tudo

pra trás”.

“E eu estou aqui na

m...porque p...do presidente vai

dar para trás”, completou.

Julgamento

Na próxima terça-feira (20),

a Primeira Turma do STF vai

decidir se Wladmir Matos e 11

militares vão virar réus no pro-

cesso sobre a trama golpista.

Eles fazem parte do núcleo 3

da denúncia protocolada pela

Procuradoria-Geral da Repúbli-

ca (PGR).

Os denunciados deste nú-

cleo são acusados de planejar

“ações táticas” para efetivar o

plano golpista.

A Agência Brasil entrou em

contato com a defesa do poli-

cial federal e aguarda retorno.

O espaço está aberto para ma-

nifestação. (Agência Brasil)



TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 26.609.050/0001-64 - NIRE 35.300.498.119

REUNIÃO DA DIRETORIA REALIZADA EM 14 DE MAIO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: realizada em 14 de maio de 2025, às 10:00 horas, na sede social da TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A., localizada na Rua Tabapuã nº 41, 13º andar, sala 01, Itaim Bibi, na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04.533-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação em decorrência da presença da totalidade dos membros da Diretoria da Companhia. 
3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stop, que escolheu a Sra. Thais de Castro Monteiro para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre, nos termos do 
artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 27, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia: (i) a realização da 18ª (décima oitava) emissão, em 7 (sete) séries, de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com instituição de patrimônio separado, para colocação privada, da Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do 
artigo 62, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, por meio da “Escritura Particular da 
18ª (Décima Oitava) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 7 (Sete) Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da Travessia 
Securitizadora S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, a GRID PARTICIPAÇÕES LTDA., sociedade limitada, com sede na cidade do Rio de 
Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Av. das Américas, nº 3555, Barra da Tijuca, CEP 22.631-003, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 
45.231.589/0001-77 (“Cedente” ou “Agente de Cobrança” ou “Debenturista Subordinado Júnior”), e determinados fundos (“Debenturista Sênior” e “Debenturista Subordinado Mezanino”, e, o Debenturista 
Sênior e Debenturista Subordinado Mezanino, quando referidos em conjunto com o Debenturista Subordinado Júnior, “Debenturistas”, respectivamente); (ii) a autorização à prática, pelos diretores da Companhia 
e/ou os representantes legais da Companhia, de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão, inclusive, mas não se limitando (a) à celebração da Escritura de Emissão; (b) à celebração do “Termo 
Geral de Cessão de Créditos” a ser celebrado entre a Cedente e a Companhia (“Contrato de Cessão”), para a cessão dos Direitos Creditórios (conforme definido abaixo) pela Cedente; bem como (c) à celebração 
de todos os demais documentos e eventuais aditamentos, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão; e (iii) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “(i)” e “(ii)” acima mencionados. 5. DELIBERAÇÕES: Após apreciarem a ordem do dia, 
os membros da Diretoria da Companhia, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão, com 
as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: a Emissão representará a 18ª (décima oitava) emissão de 
debêntures da Companhia; (ii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 25.770.000 (vinte e cinco milhões e setecentos e setenta mil reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida) 
(“Valor Total da Emissão”); (iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas (i) 86.350 (oitenta e seis mil, trezentas e cinquenta) Debêntures Seniores, sendo (i.1) 28.500 (vinte e oito mil e quinhentas) Debêntu-
res da Primeira Série; (i.2) 39.250 (trinta e nove mil e duzentas e cinquenta) Debêntures da Segunda Série; e (i.3) 18.600 (dezoito mil e seiscentas) Debêntures da Terceira Série; (ii) 86.350 (oitenta e seis mil, 
trezentas e cinquenta) Debêntures Subordinadas Mezanino; sendo (ii.1) 28.500 (vinte e oito mil e quinhentas) Debêntures da Quarta Série; (ii.2) 39.250 (trinta e nove mil e duzentas e cinquenta) Debêntures 
da Quinta Série; (ii.3) 18.600 (dezoito mil e seiscentas) Debêntures da Sexta Série; e (iii) 85.000 (oitenta e cinco mil) Debêntures Subordinada Júnior; (iv) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (conforme abaixo definida) (“Valor Nominal Unitário”); (v) Número de Séries: A Emissão será realizada em 7 (sete) séries. As Debêntures objeto 
da Colocação Privada distribuídas no âmbito da (i) primeira série são doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série”, (ii) segunda série são doravante denominadas “Debêntures da Segunda Série”; 
(iii) terceira série são doravante denominadas “Debêntures da Terceira Série”; (iv) quarta série são doravante denominadas “Debêntures da Quarta Série”; (v) quinta série são doravante denominadas “Debên-
tures da Quinta Série”; (vi) sexta série são doravante denominadas “Debêntures da Sexta Série”; (vii) sétima série são doravante denominadas “Debêntures da Sétima Série”, sendo certo que, quando mencio-
nadas conjuntamente, serão doravante denominadas “Debêntures”. As Debêntures da Primeira Série, as Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série são doravante denominadas “Debêntu-
res Seniores”; as Debêntures da Quarta Série, as Debêntures da Quinta Série e as Debêntures da Sexta Série são doravante denominadas “Debêntures Subordinadas Mezanino”; e, ainda, as Debêntures da 
Sétima Série são doravante denominadas “Debêntures Subordinadas Junior”. (vi) Forma e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas na forma nominativa, sem a emissão de cautelas ou 
certificados. A titularidade das Debêntures será comprovada pelo registro no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Companhia (“Livro de Registro de Debêntures”), nos termos dos artigos 31 e 63 
da Lei das Sociedades por Ações. Além disso, a Companhia se obriga a realizar registros no “Livro de Registro de Transferência de Debêntures Nominativas” da Companhia em caso de transferências das 
Debêntures entre seus titulares, observado o disposto na Escritura de Emissão com relação à transferência de titularidade das Debêntures; (vii) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, não conversíveis 
em ações de emissão da Companhia; (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Data de Emissão: para todos os fins e 
efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (x) Prazo e Data de Vencimento: ressalvada as hipóteses de Resgate Antecipado Compul-
sório e observado o Cash Sweep (conforme definido abaixo), nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, as Debêntures têm prazo de vigência de 77 (setenta e sete) meses contados da Data de Emissão, 
vencendo-se, na data a ser prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), sendo os primeiros 16 (dezesseis) meses (inclusive) destinados à compra dos Direitos Creditórios, nos termos do Contrato 
de Cessão (“Período de Alocação”), e, a partir do 17º (décimo sétimo) mês (inclusive) e até a Data de Vencimento, destinados ao pagamento das Debêntures com mecanismo de Cash Sweep. Ressalvadas as 
hipóteses de resgate antecipado compulsório das Debêntures, na hipótese de ausência ou inaplicabilidade de taxa e/ou vencimento antecipado ou resgate antecipado compulsório das Debêntures, conforme a 
ser previsto na Escritura de Emissão, a Emissora obriga-se a, na Data de Vencimento das Debêntures, realizar o pagamento, nesta ordem, (a) das Debêntures Sênior pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, 
acrescido da Remuneração e eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma a ser prevista na Escritura de Emissão; (b) das Debêntures da Subordinada Mezanino, realizar o pagamento das 
Debêntures da Subordinada Mezanino pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido de eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma prevista nesta Escritura de Emissão; e (c) das Debên-
tures Subordinadas Júnior, realizar o pagamento das Debêntures Subordinadas Júnior pelo seu saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido de eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma a ser 
prevista na Escritura de Emissão; (xi) Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, será atualizado 
anualmente com base na variação acumulada do Índice Nacional de Preços do Consumidor Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE (“IPCA”), calculado de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a Primeira Data de Integralização (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) ou desde a última 
Data de Pagamento (conforme definido abaixo) o que ocorrer por último, inclusive, até a próxima Data de Pagamento, exclusive, sendo que o produto da Atualização Monetária das Debêntures será incorporado 
automaticamente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão; (xii) Remuneração das Debêntures: sem prejuízo da Atualização Monetária do 
Valor Nominal Unitário, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, incidirão juros remuneratórios mensais correspondentes as faixas indicativas 
descritas nos itens (a) e (b) abaixo, conforme o caso, com base em um ano com 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, desde a primeira 
Data de Integralização ou desde a Data de Pagamento imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até a data de cálculo, conforme fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão: (a) Remuneração 
das Debêntures Seniores: As Debêntures Seniores serão remuneradas a uma taxa fixa, a ser apurada e incluída na presente Escritura via aditamento, no Dia Útil anterior a data de sua efetiva integralização 
levando-se em consideração o maior valor apurado entre: 

Condicionantes Remuneração das Debêntures

Desde a Data de Emissão e até que as Obras sejam concluídas 
e desde que haja verificação de PDD acumulado abaixo de 10% 
(dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da variação acumulada da taxa interbancária, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da internet 
(http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida do spread correspondente a 6,50% (seis inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente 
a 12,50% (doze inteiros e cinquenta por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

Após a conclusão das Obras e desde que haja verificação de PDD 
acumulado abaixo de 10% (dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 
11,45% (onze inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

Após 36 (trinta e seis) meses de pagamento ininterrupto de 
Remuneração, e desde que verificado que o PDD acumulado seja 
inferior a 3% (três por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 5,00% (cinco inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 10,92% (dez inteiros e 
noventa e dois centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

(b) Remuneração das Debêntures Subordinada Mezanino: As Debêntures Subordinada Mezanino serão remuneradas a uma taxa fixa, a ser apurada no Dia Útil anterior a data de sua efetiva integralização 
levando-se em consideração o maior valor apurado entre:

Condicionantes Remuneração das Debêntures

Desde a Data de Emissão e até que as Obras sejam concluídas 
e desde que haja verificação de PDD acumulado abaixo de 10% 
(dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 9,50% (nove inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida 
do spread correspondente a 15,67% (quinze inteiros e sessenta e sete centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis

Após a conclusão das Obras e desde que haja verificação de PDD 
acumulado abaixo de 10% (dez por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 8,50% (oito inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 
14,62% (quatorze inteiros e sessenta e dois centésimos  por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

Após 36 (trinta e seis) meses de pagamento ininterrupto de 
Remuneração, e desde que verificado que o PDD acumulado 
seja inferior a 3% (três por cento)

(i) 100% (cem por cento) da Taxa DI, acrescida do spread correspondente a 8,00% (oito inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis; e (ii) último IPCA oficialmente divulgado, acrescida do spread correspondente a 14,09% (quatorze inteiros 
e nove centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis

(xiii) Pagamento da Remuneração: ressalvada as hipóteses de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep (conforme definido abaixo), nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, a 
Remuneração será paga mensalmente a partir da Data de Emissão, sempre no dia 14 (quatorze) ou no dia útil seguinte, conforme tabela abaixo, sendo certo que: (a) o primeiro pagamento de Remuneração será 
realizado na data a ser prevista na Escritura de Emissão; e (b) os demais pagamentos de Remuneração ocorrerão sucessivamente, sendo o último pagamento realizado na Data de Vencimento (cada uma 
dessas datas, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Não haverá pagamento de remuneração para as Debêntures Subordinadas Júnior. A Emissora deverá mensalmente calcular a Remuneração das 
Debêntures; (xiv) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores e das Debêntures Subordinadas Mezanino. Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash 
Sweep (conforme definido abaixo) e a Ordem de Alocação de Recursos, nos termos previstos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures Seniores ou o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Mezanino, conforme aplicável, será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; 
(xv) Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Júniores. Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep e a Ordem de Alocação de Recursos, 
nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas Júniores, será amortizado em uma única parcela, na Data de 
Vencimento; (xvi) Desmembramento do Valor Nominal Unitário: não será admitido o desmembramento, do Valor Nominal Unitário, da Remuneração e demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos 
do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações; (xvii) Repactuação Programada: não haverá repactuação programada das Debêntures; (xviii) Local e Forma de Pagamento: os pagamentos a que fazem 
jus as Debêntures serão efetuados diretamente pela Companhia aos Debenturistas, por meio de transferência eletrônica direta (TED), PIX ou qualquer outro meio de pagamento autorizado pelo Banco Central do 
Brasil na Conta do Patrimônio Separado; (xix) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer obrigação até o primeiro Dia Útil subsequente, se a 
data de vencimento da respectiva obrigação coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo, ou ainda, quando não houver expediente comercial ou bancário na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, sem qualquer acréscimo aos valores a serem pagos; (xx) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de quaisquer obrigações pecuni-
árias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do 
efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pagos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”); (xxi) Direto ao Recebimento dos Pagamentos: farão jus ao recebimento de qualquer valor devido pela Companhia, nos termos da Escritura de Emissão aqueles que forem Debenturistas 
ao final do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; (xxii) Direito de Preferência: não há direito de preferência dos atuais acionistas da Companhia na subscrição das Debêntures; (xxiii) 
Cash Sweep. a partir do 17º (décimo sétimo) mês (inclusive) contados da data da primeira integralização das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, e até o pagamento integral dos 
valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, a Companhia deverá aplicar a totalidade dos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios depositados na Conta Centralizadora (conforme definido na 
Escritura de Emissão), nas Contas Adicionais (conforme definido na Escritura de Emissão) e na Conta do Patrimonio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão) para, observada a Ordem de Pagamento 
(conforme definido na Escritura de Emissão), realizar a amortização extraordinária ou resgate das Debêntures, conforme aplicável (“Cash Sweep”); (xxiv) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela 
Companhia por meio da Emissão e decorrentes da subscrição e integralização das Debêntures, excluídos determinados custos descritos a serem descritos na Escritura de Emissão, serão acolhidos pela Com-
panhia na conta n° 36955-4, agência 8499, banco Itaú Unibanco S.A. (341) (“Conta do Patrimônio Separado”), sendo o Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão) submetido ao Regime 
Fiduciário (conforme abaixo definido), serão destinados à aquisição, pela Companhia, dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), nos termos do Contrato de Cessão, desde que atendam determinados 
Critérios de Elegibilidade a serem previstos no contrato de cessão dos Direitos Creditórios; “Direitos Creditórios” será definido como todos os direitos creditórios, principais e acessórios, performados e a per-
formar, oriundos de pagamento devido à Cedente em contrapartida à prestação de serviços realizados e a serem realizados, pela Cedente, no âmbito de contratos comercias, celebrados entre a Cedente e 
determinados clientes (preponderantemente condomínios edilícios) (“Contratos Comerciais”), os quais serão cedidos, de forma definitiva, irrevogável e irretratável, conforme previsto na legislação e regulamen-
tação aplicáveis, bem como nos documentos da operação, pela Cedente em favor da Companhia, nos termos a serem definidos no Contrato de Cessão, dos Instrumentos de Cessão (conforme a ser definido na 
Escritura de Emissão) e demais Documentos Comprobatórios (conforme a ser definido na Escritura de Emissão) (em conjunto, “Direitos Creditórios”). (xxv) Vinculação do Lastro das Debêntures: os Direitos 
Creditórios que constituem o lastro das Debêntures e integram o Patrimônio Separado, por força do regime fiduciário (“Regime Fiduciário”) constituído pela Companhia, em conformidade com a Escritura de 
Emissão, encontram-se afetados às Debêntures, não estando sujeitos, dentre os outros privilégios legais, incluindo, sem limitação, aqueles previstos no art. 26 e seguintes da Lei nº 14.430 de 03 de agosto de 
2022, conforme alterada (“Lei 14.430”), e são destinados exclusivamente à liquidação das Debêntures, observados os procedimentos a serem estabelecidos Escritura de Emissão, não respondem perante os 
credores da Companhia por qualquer obrigação, não serão passíveis de constituição de garantias por quaisquer dos credores da Companhia e somente responderão pelas obrigações inerentes às Debêntures. 
(xxvi) Colocação e Procedimento de Distribuição: a colocação das Debêntures será realizada de forma privada, sem a intermediação de quaisquer instituições, integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, e não contará com qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a negociação das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, ressalvada a possibilidade de negociação privada; (xxvii) Forma de Subscrição e Integralização e Preço de Integralização: sujeito ao implemento das Condições Precedentes e/ou a sua renúncia pela 
Emissora, as Debêntures serão subscritas, no mercado primário, mediante assinatura do boletim de subscrição das Debêntures, pelo Preço de Subscrição e Integralização, e integralizadas em uma ou mais 
datas, à vista, em moeda corrente nacional, para as Debêntures Seniores e para as Debêntures Subordinadas Mezanino e via cessão de Direitos Creditórios elegíveis, no caso das Debêntures Subordinadas 
Juniores, na proporção de R$ 1,00 (um real) de Direitos Creditórios para R$ 1,00 (um real) de Debêntures Subordinadas Juniores, no ato da subscrição, sendo que cada subscrição e integralização de Debêntu-
res Seniores e de Debêntures Subordinada Mezanino estará condicionada à verificação, pelo Debenturista Seniores e pelo Debenturista Mezanino Subordinado, do cumprimento de todas as condições preceden-
tes previstas na “Carta de Entendimentos”, celebrada, em 09 de abril de 2025, conforme aditada, pelo Debenturista Sênior e ao Debenturista Subordinado Mezanino, pela Cedente e pela Companhia, dentre 
outros (“Carta de Entendimentos”). Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures que forem integralizadas após a Primeira Data de Integraliza-
ção será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculado pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização até a data de sua efetiva subscrição e integralização; (xxviii) Resgate 
Antecipado Compulsório: observadas as disposições a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, as obrigações da Companhia constantes dos instrumentos relacionados à Emissão poderão ser declaradas 
antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis, na ocorrência de qualquer dos eventos de resgate antecipado compulsório automático e não automático a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxix) 
Oferta de Resgate Antecipado Facultativo: não será admitida a oferta de resgate antecipado das Debêntures; (xxx) Resgate Antecipado Facultativo Total: não será admitido o resgate antecipado facultativo das 
Debêntures; (xxxi) Aquisição Facultativa: não será admitida a aquisição facultativa das Debênture ; (xxxii) Amortização Extraordinária Facultativa: não será admitida a amortização extraordinária facultativa das 
Debêntures; e (xxxiii) Demais características da Emissão: as demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da Companhia 
e/ou os representantes legais da Companhia, a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão, bem como praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento neces-
sário à formalização da Emissão ora aprovada, inclusive, mas não somente: (a) à celebração da Escritura de Emissão; (b) à celebração Contrato de Cessão; bem como (c) à celebração de todos os demais 
documentos e eventuais aditamentos aos documentos da operação, além da prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão. 5.3. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia 
e/ou pelos representantes legais da Companhia no âmbito da Emissão, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 5.1 e 5.2 acima mencionados. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Confere com o original, lavrado em livro 
próprio. 7. ASSINATURAS: Presidente: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stop; Secretário: Sra. Thais de Castro Monteiro. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 14 de 
maio de 2025. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stop - Presidente; Thais de Castro Monteiro - Secretário.
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VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍ-
VEIS IMOBILIÁRIOS DAS 32ª, 33ª E 34ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO. 
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 32ª, 33ª e 34ª Séries da 1ª Emissão da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, localizada na Capital do Estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 
16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-030 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectiva-
mente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade limitada, inscrita 
no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 
nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em 
primeira convocação, para Assembleia Geral de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada em 06 de junho de 
2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e cláusula 12.4 do “Termo de Securiti-
zação de Créditos das 32ª, 33ª e 34ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da SCCI – Securi-
tizadora de Créditos Imobiliários S.A.”, celebrado em 06 de fevereiro de 2017 e aditado em 24 de abril de 2017 (“Ter-
mo de Securitização”), nos termos deste edital, para deliberar sobre: (i) Aprovar a realização, pela Emissora, do res-
gate antecipado total das 32ª, 33ª e 34ª Séries da 1ª Emissão da Emissora (“CRI Sênior”, “CRI Mezanino” e “CRI Ju-
nior”, respectivamente), a ser efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de realização da Assembleia, me-
diante a utilização dos recursos disponíveis na Conta do Patrimonio Separado, provenientes dos Créditos Imobiliários 
que lastreiam os referidos CRI, sendo que, na hipótese de insuficiência desses recursos para a quitação integral do sal-
do devedor de cada uma das Séries, a Emissora deverá complementar o montante necessário com recursos alocados 
no Fundo de Amortização. Adicionalmente, caso a soma dos recursos da Conta do Patrimônio Separado e do Fundo de 
Amortização ainda não seja o bastante para o resgate antecipado total dos CRI Sênior, CRI Mezanino e CRI Júnior, a 
Emissora deverá utilizar os recursos provenientes dos Direitos Creditórios Não Cedidos, disponíveis na Conta do Patri-
monio Separado, a fim de completar o valor remanescente e, assim, viabilizar o resgate antecipado total dos CRI, atra-
vés do ambiente B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. Informações Gerais aos Titulares de CRI: O material de apoio necessá-
rio para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no 
site da CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que o quórum de instalação 
da Assembleia em primeira convocação, com a presença de Titulares de CRI que representem 2/3 dos CRI em Circula-
ção, e em segunda convocação, com qualquer número de presentes dos Titulares dos CRI em Circulação, conforme 
cláusula 12.4 do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas por Titulares de CRI representando 2/3 dos 
CRI em Circulação, nos termos da cláusula 12.8 do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste 
edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via 
internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao en-
dereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, identificando no título a operação, preferencialmente em até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os se-
guintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos so-
cietários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procu-
ração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Para o caso de 
envio de procuração acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a ma-
nifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem para a Emissora ou o Agente Fi-
duciário interpretar o sentido do voto em caso de divergência entre a redação da ordem do dia do edital e da manifes-
tação de voto e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular de CRI poderá optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distân-
cia à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realiza-
ção da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de 
voto à distância em sua página eletrônica https://virgo.inc e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos 
Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e as-
sinada pelo Titular do CRI ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certificados digi-
tais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titu-
lar do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social 
que comprove os respectivos poderes bem como de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interes-
se entre o Titular dos CRI com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, 
conforme definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técni-
co CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo cômputo do voto. Conforme Resolução CVM 60, a Emis-
sora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham 
sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 16 de maio de 2025. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ladrão entrou no INSS no governo
Bolsonaro, diz ministro no Senado
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Convidado para dar explica-
ções no Senado sobre a fraude
contra o Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), o novo mi-
nistro da Previdência Social,
Wolney Queiroz Maciel, defen-
deu, na quinta-feira (15), que o
esquema de desvio de pensões e
aposentadorias foi consolidado
no governo do ex-presidente Jair
Bolsonaro, destacando que a
fraude foi descoberta e encerra-
da na atual administração.

“Entre 2019 e 2022 é que o la-
drão entra na casa. Por que eu
digo que o ladrão entra na casa?
Porque o fim da revalidação [das
autorizações para os descontos
associativos], e a expectativa
anterior de que houvesse a reva-
lidação, fez com que cerca de 11
empresas novas se credencias-
sem. Dessas empresas, que mais
tarde descobrimos, agora, duran-
te a operação, que eram 100%
fraudulentas, a maior parte se
estabeleceu nesse período”, afir-
mou Wolney.

O ministro participou, na quin-
ta-feira (15), de sessão da Comis-

são de Fiscalização e Controle do
Senado. Ele assumiu o cargo no
lugar do Carlos Lupi, que saiu da
pasta após a revelação da fraude.

Wolney Queiroz disse que a
Medida Provisória (MP) 1.007, de
2019, transformada na Lei 14.438,
de 2022, foi fundamental para o
aumento dos descontos indevi-
dos. A MP teria sido editada por
recomendação do Tribunal de
Contas da União (TCU) após in-
dícios de irregularidades no INSS
verificadas ainda em 2019.

A MP previa novos contro-
les sobre descontos em aposen-
tadorias, mas foi alterada pelo
Congresso Nacional e sanciona-
da sem vetos por Bolsonaro. Com
as mudanças, foi excluída a pre-
visão de revalidação anual das
autorizações para os descontos
do INSS.

“Essa lei pôs fim ao instituto
da revalidação que vinha sendo
gestado dentro do Congresso, a
partir de 2019, para que houves-
se uma revalidação de cada um
daqueles que autorizavam o des-
conto. Isso foi sepultado por

essa MP e por essa lei, em 2022”,
completou o ministro.

Para Wolney, o fim da revali-
dação dos descontos deixou as
empresas à vontade para aumen-
tar as fraudes, o “que fez esse
número subir exponencialmente
em 2023 e 2024. Nós só detecta-
mos depois da operação da AGU
[Advocacia-Geral da União], em
abril de 2025”.

Em entrevista exclusiva ao
Portal UOL, o ex-presidente Jair
Bolsonaro comentou o escânda-
lo de corrupção no INSS e disse
que “tem que investigar” o caso
inclusive na sua gestão.

A Controladoria-Geral da União
(CGU) informou que, entre 2017 e
2019, foi registrado um aumento no
número dos descontos e das re-
clamações de aposentados de que
não haviam autorizado os descon-
tos nas mensalidades.

Combate à fraude
O ministro da Previdência fez

questão de frisar que foram os ór-
gãos do atual governo que revela-
ram e acabaram com a fraude,

acrescentando que recebeu a re-
comendação do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva de apurar o caso
“até às últimas consequências”.

“Essas fraudes não começa-
ram agora, mas terminaram neste
governo. Foi o nosso governo,
do presidente Lula, que mandou
chamar a polícia, que deflagrou a
operação, que desbaratou essa
gangue que roubava os aposen-
tados”, afirmou.

Ainda segundo Wolney
Queiroz, o governo está atuando
para ressarcir todos os aposen-
tados com descontos irregulares,
tendo bloqueado já R$ 2,5 bilhões
das entidades suspeitas para
promover esse ressarcimento.

Oposição
Senadores da oposição que

solicitaram a audiência com o mi-
nistro da Previdência tentaram
atribuir à atual gestão a respon-
sabilidade pela fraude. O sena-
dor Sérgio Moro (União-PR) acu-
sou Wolney, que era secretário
executivo da pasta antes da saí-
da de Lupi, de ter sido omisso no

combate às irregularidades.
“Além dos descontos subi-

rem durante o governo Lula ex-
ponencialmente, há indícios ve-
ementes de pagamento de subor-
no a altos funcionários do INSS,
que foram nomeados, inclusive,
pelo ministro Carlos Lupi e du-
rante o período que vossa exce-
lência era o secretário-executivo”,
acusou.

O ministro negou que tenha
relação com os nomes citados pelo
senador, disse que não era sua atri-
buição nomear esses cargos e lem-
brou que Moro foi ministro da Jus-
tiça em 2020, quando já havia indí-
cios de irregularidades.

“Houve uma denúncia de um
servidor em 2020, que denunciou
à Polícia Federal que havia des-
contos indevidos, que havia frau-
de. Parece que vossa excelência
era o ministro da Justiça nessa
época. Fez alguma coisa para coi-
bir essas fraudes?”, retrucou.

Moro disse que não tomou
conhecimento da denúncia en-
quanto era ministro e, em segui-
da, questionou por que a opera-

ção só foi deflagrada em 2025,
dois anos após o início do go-
verno.

Segundo Wolney, antes de
2025 o governo só sabia do caso
pela imprensa, com poucas infor-
mações, e aguardava o resultado
da investigação da CGU.

“Essa investigação durou
praticamente dois anos. Se fosse
uma coisa simples de ser detec-
tada, essa ação teria sido defla-
grada pela CGU e pela Polícia
Federal ainda em 2023. É uma coi-
sa que demanda responsabilida-
de, serenidade, tempo, buscas e
investigação”, justificou.

Ainda segundo o ministro, o
Ministério da Previdência rece-
bia informações do INSS de que
as medidas para endurecer o con-
trole sobre os descontos estavam
sendo tomadas, “que as modali-
dades estavam sendo mais rigo-
rosas, que as reclamações esta-
vam diminuindo. Então, essas
eram as informações que chega-
vam do INSS para o Ministério
da Previdência”, finalizou.
(Agência Brasil)

Moraes será o relator da ação da
Câmara no STF sobre caso Ramagem

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), foi escolhido para rela-
tar a ação da Câmara dos Deputa-
dos para rever a decisão da Pri-
meira Turma da Corte que restrin-
giu o alcance da suspensão da
ação penal contra o deputado fe-
deral Alexandre Ramagem (PL-RJ),
um dos réus da trama golpista.

Moraes também é relator de
outras ações protocoladas pelo
PSOL, PDT e Rede Sustentabili-
dade contra a decisão da Casa.
Por esse motivo, o ministro está
prevento para decidir a questão
e foi escolhido relator do caso.
Ainda não há prazo para decisão.

Na semana passada, a Primei-
ra Turma da Corte, por unanimi-
dade, estabeleceu que, apesar de
estar prevista na Constituição, a
suspensão do processo criminal
contra o deputado não pode ser
feita na íntegra pela Câmara.

Dessa forma, Ramagem con-
tinuará respondendo por três dos
cinco crimes da denúncia da ten-
tativa de golpe.

Na ação apresentada no STF,
a Mesa da Câmara sustenta que

a Constituição concedeu ao Con-
gresso a prerrogativa para deli-
berar sobre a suspensão da ação
penal. Para a Casa, o STF não
pode fazer interpretação restriti-
va sobre a matéria.

“É necessário reafirmar que
não cabe ao Poder Judiciário
substituir-se ao juízo político
conferido ao parlamento no to-
cante à conveniência da susta-
ção, bem como a sua extensão”,
sustenta a Casa.

A Câmara também concluiu
que o processo criminal contra
Ramagem pode ser suspenso in-
tegralmente.

“A sustação da ação penal
pelo parlamento não se refere a
cada imputação penal de forma
isolada, mas sim ao processo pe-
nal como um todo, desde que
nele constem crimes ocorridos
após a diplomação e durante o
mandato”, concluiu a Casa.

No mês passado, o Supremo en-
viou um ofício à Câmara para infor-
mar que os deputados não poderiam
suspender a íntegra do processo da
trama golpista contra o deputado, que
é um dos réus do Núcleo 1.

A possibilidade de suspen-
são de processos contra deputa-
dos federais e senadores está
prevista na Constituição. Confor-
me o Artigo 53, a Câmara e o Se-
nado podem suspender uma ação
penal contra um parlamentar.

No ofício enviado à Câmara,
o STF disse que, apesar da per-
missão constitucional, somente
os crimes que teriam sido come-
tidos por Ramagem após a diplo-
mação, ocorrida em dezembro de
2022, podem ser suspensos.

Segundo o Supremo, a sus-
pensão vale para os crimes de
dano qualificado pela violência e
grave ameaça, contra o patrimô-
nio da União, e com considerá-
vel prejuízo para a vítima e dete-
rioração de patrimônio tombado.

Pelo entendimento, Ramagem
deve continuar a responder pe-
los crimes de golpe de Estado,
organização criminosa armada e
tentativa de abolição do Estado
Democrático de Direito.

Antes de ser eleito, Ramagem
foi diretor-geral da Agência Brasi-
leira de Inteligência (Abin) e foi acu-
sado de usar a estrutura do órgão
para espionar ilegalmente desafe-
tos de Bolsonaro. O caso ficou co-
nhecido como “Abin Paralela”.

Contudo, a Câmara aprovou
um texto que permite a suspen-
são total do processo contra Ra-
magem e abre brecha para a ex-
tensão do benefício aos demais
réus, como o ex-presidente Jair
Bolsonaro. (Agência Brasil)

Saúde amplia
tratamento para
casos graves de

Alzheimer no SUS
Uma portaria do Ministério

da Saúde publicada na quinta-
feira (15) no Diário Oficial da
União determina a ampliação do
uso da donepezila para pacien-
tes com forma grave da doença
de Alzheimer via Sistema Único
de Saúde (SUS).

Até então, o medicamento, que
ajuda a preservar as funções cog-
nitivas e a capacidade funcional, era
disponibilizado na rede pública ape-
nas para pessoas com formas leves
ou moderadas da doença.

Em nota, a pasta informou que,
a partir de agora, pacientes com for-
ma grave da doença poderão usar a
donepezila em conjunto ou não com
a memantina, medicação já disponi-
bilizada pelo SUS.

“O cuidado contínuo por
meio desses medicamentos auxi-
lia na redução de sintomas da
doença, como confusão mental,
apatia e alterações de comporta-
mento nos pacientes”, destacou
o comunicado.

A demanda para ampliação do
uso da donepezila é do próprio
Ministério e surgiu durante o pro-
cesso de atualização do Protocolo
Clínico e Diretrizes Terapêuticas
(PCDT) da doença de Alzheimer.

A estimativa da pasta é que
cerca de 10 mil pessoas sejam
beneficiadas no primeiro ano da
oferta do medicamento.  (Agên-
cia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001895-98.2023.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a Ana Patrícia Paes de Barros Penteado CPF 105.280.398-90, que Condomínio Edifíco Terrazza Di 
Verdi ajuizou ação Execução de Título Extrajudicial, para receber o valor de R$ 16.854,65 (março/2023), referente a quotas 
condominiais da unidade 82, do condomínio autor. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 3 
dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade ou apresente 
embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 vezes, com 
juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens quantos 
bastem para garantia da execução, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital afixado e publicado na 
forma da lei. . NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2025.                                            | 15,16 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
0033988-06.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Priscilla Miwa Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Hikaru Taukeuti Brianti CPF: 215.371.718-36, que João Reinaldo 
Pereira Guerra e Joelena Gonçalves de Souza Guerra ajuizaram 
incidente de desconsideração de personalidade jurídica, da empresa 
Astutec Medical Tecnology Com. E Assis. Técnica em Aparelhos 
Médicos Ltda EPP, incluindo o sócio Hikaru Taukeuti Brianti no pólo 
passivo. Estando o executado em lugar incerto e não sabido, 
expede-se edital para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo 
supra, se manifeste para maiores esclarecimento e requeira as 
provas cabíveis (art. 135, CPC), sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de maio de 2025.                 | 15,16 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
1034114-41.2020.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). GABRIEL ALVES BUENO PEREIRA, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a(o) WCOR CORANTES COMÉRCIO E SER-
VIÇOS EIRELI, NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE 
LEGAL,CNPJ 23.341.569/0001-16,que lhe foi proposta uma 
ação de Tutela Cautelar Antecedente por parte de Laboratório 
de Patologia Alberti - Eireli. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 
no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             | 15,16 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1117596-13.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 24ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Hochgreb Matos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
SERGIO CARLOS MERNES,Brasileiro,Solteiro,Aposentado, RG 5.483.690-6, CPF 77020839800, com endereço à Rua Lubavitch, 
119,apto.22,Bom Retiro,CEP 01123-010,São Paulo-SP que por este Juízo,tramita de uma ação de Execução de Título Extrajudici-
al, movida por Abrahão Lindenbojm. Encontrando-se esta em lugar incerto e não sabido, que foi determinada sua INTIMAÇÃO,por 
edital,DA PENHORA realizada sobre sobre o bem imóvel de sua propriedade,registrado sob a matricula nº24.396, junto ao 8º 
Cartório de Registro de Imóveis do Município de São Paulo/SP, conforme R.5 da matrícula, fls. 135 e 188/192 dos autos, e 
termo/auto de penhora (decisão de fl. 146). Fica advertido de que poderá oferecer impugnação no prazo de 15 (quinze) dias úteis 
(artigos 513, caput e 917, § 1º do CPC), que fluirá após o decurso do prazo do presente edital. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 01 de abril de 2025.            |15,16 

GREAT SCHOOLS PLATFORM PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 34.515.963/0001-40 – NIRE 35.300.540.042

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados, na forma da lei e do Acordo de Acionistas da Companhia, os Srs. Acionistas da GREAT SCHOOLS PLATFORM 
PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada em primeira 
convocação às 16 horas do dia 22 de maio de 2025, de forma eletrônica (digital) através do seguinte link da plataforma  
Zoom: https://us02web.zoom.us/j/4857132063 , para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (i) a ratificação da aquisição, 
pela Companhia, de 169.956 (cento e sessenta e nove mil, novecentas e cinquenta e seis) ações ordinárias de emissão da 
Companhia e de titularidade do acionista Tarcísio Manso Villela, e o cancelamento de referidas ações; (ii) a ratificação da 
aquisição, pela Companhia, das opções de compra de ações de titularidade de Jefferson dos Santos Silva; (iii) deliberar sobre 
o aumento do capital autorizado da Companhia, de forma a aumentar o percentual de ações alocadas para o plano de incentivo 
de colaboradores para um adicional de até 3% (três por cento) do capital social da Companhia, em acréscimo ao já deliberado 
em acordo de acionistas. (iv) deliberar sobre as seguintes outorgas de opções de compra de ações da Companhia no âmbito 
do plano de incentivo de colaboradores da Companhia: (a) até 20.000 (vinte mil) ações preferenciais classe B de emissão da 
Companhia a Julianna Burgos Pimentel dos Santos e (b) até 5.000 ações preferenciais classe B de emissão da Companhia 
a Eduardo Luiz Wurzmann;  (v) a mudança de endereço da sede social da Companhia, dentro da cidade de São Paulo;  
(vi) a alteração do Estatuto Social para refletir as deliberações acima; (vii) a autorização para que a administração da Companhia 
pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações tomadas nesta Assembleia e ratificar todos os atos já 
praticados para a sua implementação; e (viii) outros assuntos de interesse da Companhia.

São Paulo, 14 de maio de 2025.
Bruno Ramos Neves Branco – Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. PRAZO DE 10 DIAS. Compra e Venda - JACINTHO E BECKER LTDA 
na forma da lei, fazem saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento ti-
verem, que por ele NOTIFICA CICERO TENORIO DOS SANTOS, que se encontra em lugar in-
certo e/ou não sabido, para comparecer ao seu escritório, situado na Rua Expedicionário Holz, 
550, 18° andar, Sala 1802, bairro América, Joinville, Santa Catarina, Edif. Helbor Dual Offices & 
Corporate, no horário de 13h00 às 17h00, no prazo legal de 10 (dez) dias, para fins de regulari-
zação das obrigações contratuais, referente a compra do LOTE 25, QUADRA 11, LOTEAMEN-
TO ÁGUA AZUL (DOM AQUINO). O não comparecimento no prazo estipulado, ensejará a resci-
são unilateral do contrato de Compra e Venda firmado, com todo ônus dela decorrente. Cidade 
publicação: SÃO PAULO - SP.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009084-20.2019.8.26.0009 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de Mattos 
Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INICIAL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ 
09.230.312/0001-66, BRUNO DI BENEDETTO, CPF - 289.520.968-51 e BIANCA DI BENEDETTO, CPF - 
284.567.388-40, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Banco do Brasil 
S/A, alegando em síntese:A parte autora, no exercício de sua atividade financeira, celebrou com a parte re-
querida contrato de “CONTRATO PARA DESCONTO DE TITULOS – CLAUSULAS ESPECIAIS”, nº 
071.205.208 (doc. 02), por meio do qual foi disponibilizado crédito em benefício da contratante A operação de 
crédito foi garantida por fiança, tendo como fiador o segundo réu e demais, sendo estes,portanto, solidaria-
mente responsáveis com a sociedade empresária Ré pelo integral cumprimento de todos e quaisquer débitos 
da mesma para com o banco Autor. Irrefutável, portanto, a legitimidade para figurar no polo passivo desta 
demanda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de abril de 2025. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1013290-29.2018.8.26.0004. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Isaac Morais Lemos dos Santos e
outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1013290-29.2018.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ISAAC MORAIS LEMOS DOS SANTOS, CPF 301.329.758-15, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade Beneficente São Camilo, objetivando a quantia de R$
269.423,20 (junho de 2018), decorrente do Instrumento Particular de Contrato de Prestação de Serviços e respectivas
Notas Fiscais, relativas às despesas com o tratamento médico hospitalar despendido. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de maio de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1081791-65.2023.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum
Cível - Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Reque-
rido: Hulda Cecília Bento. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1081791-65.2023.8.26.0002.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla
Miwa Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Hulda Cecília Bento (CPF. 237.821.338-70), que Sociedade
Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a
quantia de R$ 9.665,49 (setembro de 2023), decorrente do Contrato de Prestação de Serviços, conforme Matrícula
n.º 19030879 para o ano letivo de 2019. Estando a requerida em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO
por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como
verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de maio de 2025.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 491ª, 492ª, 493ª, 494ª, 495ª, 496ª, 

497ª E 498ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 491ª, 492ª, 493ª, 494ª, 495ª, 496ª, 497ª e 498ª séries da 1ª emissão de Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”) a ser realizada, em 1ª (primeira) convocação, em 
05 de junho 2025, às 14h00, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo 
da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os 
assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da extensão do prazo de inclusão da Land Maastricht II S.A., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.140.422/0001-75 como garantidora, nos termos descritos na Escritura de Emissão de Debêntures e em 
todos os outros Documentos da Operação, de forma que as respectivas garantias possam ser formalizadas em até 6 (seis) meses a partir 
da data de realização desta Assembleia, podendo a Securitizadora, a seu exclusivo critério, estender esse prazo; (ii) A aprovação, ou não, 
da concessão de waiver à Devedora quanto à inadimplência decorrente do não pagamento da Remuneração e Amortização Programada 
das Debêntures (e, consequentemente, dos CRI) previsto no período entre janeiro de 2025 (inclusive) e maio de 2025 (inclusive), de forma 
que a Securitizadora se abstenha de declarar o vencimento antecipado das Debêntures; (iii) A aprovação, ou não, da substituição do 
conteúdo do Anexo II ao Termo de Securitização e do Anexo VI à Escritura de Emissão de Debêntures, pelo conteúdo dos Anexos I e II, 
respectivamente, ao presente Edital, o que compreende a concessão de carência no pagamento das Amortizações Programadas e da 
Remuneração das Debêntures e, consequentemente, dos CRI, a serem devidas entre os meses de junho de 2025 (inclusive) e dezembro 
de 2025 (inclusive), bem como a modificação da Data de Vencimento Final das Debêntures Séries A e dos CRI Séries A, que passarão a 
ser em 18 de dezembro de 2027 e 20 de dezembro de 2027, respectivamente; (iv) A aprovação, ou não, da dispensa temporária da 
prestação de serviço de monitoramento das operações Asa Delta, Golden Villagio, Chateau du Golden e Riserva dos Vinhedos;  
(v) A aprovação, ou não, da concessão de prazo adicional à Devedora para a entrega de suas Demonstrações Financeiras Auditadas 
referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, de forma que o prazo seja prorrogado por 6 (seis) meses a partir da data 
de realização desta Assembleia, com a consequente concessão de waiver à Devedora pelo descumprimento do prazo anterior para entrega 
das respectivas Demonstrações Financeiras, com a consequente concessão de waiver pela Securitizadora à Devedora pelo 
descumprimento da obrigação no prazo estabelecido nos Documentos da Operação; (vi) A aprovação, ou não, da concessão de prazo 
adicional à Devedora para a entrega de suas Demonstrações Financeiras Auditadas referentes ao Exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, de forma que o prazo se encerre em 6 (seis) meses a partir da data do vencimento da referida obrigação; (vii) A aprovação, ou 
não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, 
aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos 
relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a presente data. 
Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela 
Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. A Assembleia instalar-se-á, em 2ª (segunda) convocação, 
com a presença de qualquer número de Titulares de CRI, excluídos os Titulares de CRI que eventualmente não possuírem direito de voto 
conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.
br, preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, 
cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou 
contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a 
representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. 
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail 
gestao@fortesec.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que 
estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação 
durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui 
descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de 
CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, é recomendado aos Titulares de CRI Credenciados enviar e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 
não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a 
abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que 
enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite 
individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes 
ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início 
da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio 
de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no 
mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados 
se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora 
não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação 
que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da 
plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por 
exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a 
distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da 
Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto 
deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de 
plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão 
os significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 16 de maio de 2025. FORTE SECURITIZADORA S.A.

Stock Logística e Transportes Ltda.
CNPJ nº03.952.390/0001-98 | NIRE nº 35.2.1641250-1

Memorial Descritivo Declarações Artigo 1º, Itens 1º a 4º do Decreto nº 1.102/1903
Armazém Geral

A sociedade empresária Stock Logística e Transporte Ltda., registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
NIRE nº 35.2.1641250-1, inscrita no CNPJ nº 03.952.390/0001-98, localizada na Rua Ezequiel Benedito Silva, nº 77, Bairro 
Chácara São Francisco, CEP 13274-611, na cidade de Valinhos/SP. Capital: O Capital social é de R$ 20.000,00 (Vinte mil 
reais). Capacidade: A área de armazenagem do galpão é de 2.105,86 m² (Dois mil, cento e cinco metros quadrados e oitenta 
e seis centímetros quadrados) e 14.842,30 m³ (quatorze mil, oitocentos e quarenta e dois metros cúbicos e trinta centímetros 
cubicos). Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no que se refere à estabilidade estrutural 
e funcional, com condições de uso imediato. Segurança: De acordo com as normas técnicas do armazém, consoante a 
quantidade e a natureza das mercadorias, bem como com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo 
profissional no laudo técnico. Natureza e Discriminação das Mercadorias: Serão recebidas em depósito, mercadorias 
nacionais e estrangeiras. Descrição Minuciosa dos Equipamentos do Armazém Conforme o Tipo de Armazenamento:  
A unidade armazenadora possui empilhadeiras GNV, elétrica e carrinhos hidráulicos para dar suporte ao trabalho de carga e 
descarga de mercadorias paletizadas. Operações e Serviços a que se Propõe: Atividade de depósito e operações de 
serviços de armazém geral, paletização, embalagem e outros similares praticado quaisquer atos pertinentes a seus fins como 
armazenador, guardando e conservando as aludidas mercadorias. Valinhos, 06 de março de 2.025. Stock Logística e 
Transporte Ltda. Sócio-administrador: Adilson Gutierres. 

Regulamento Interno – Armazém Geral
A sociedade empresária Stock Logística e Transporte Ltda., registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
NIRE nº 35.2.1641250-1, inscrita no CNPJ nº 03.952.390/0001-98, localizada na Rua Ezequiel Benedito Silva, nº 77, Bairro 
Chácara São Francisco, CEP 13274-611, na cidade de Valinhos/SP, Estabelece as normas que regerão sua atividade de 
Armazenamento de Mercadorias da seguinte forma: Artigo 1º: Serão recebidas em depósito, mercadorias nacionais e 
estrangeiras nos armazéns executando serviços conexos, tais como: paletização, embalagem e outros similares praticando 
quaisquer atos pertinentes a seus fins como armazenador, guardando e conservando as aludidas mercadorias. Parágrafo 
Único: Serviços acessórios serão executados desde que possíveis, e não contrários às disposições legais. Artigo 2º: A juízo 
da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos seguintes casos: i- Quando não houver espaço suficiente para seu 
armazenamento; ii- Quando se tratar de mercadorias de fácil deterioração; iii- Se o condicionamento for precário, 
impossibilitando a sua conservação; iv- Se a mercadoria vier a prejudicar outras mercadorias já armazenadas e/ou instalações; 
v- Se não vier acompanhada de documentação fiscal exigida pela legislação em vigor. Artigo 3º: Cessa a responsabilidade 
pelas mercadorias depositadas em caso de: i- Quebra de peso por vícios ainda que ocultos; ii- Por alterações de qualidade 
proveniente da natureza do acondicionamento dos mesmos ou por decorrência de variação atmosférica ou de caso fortuito ou 
força maior; iii- Insolvência da Companhia Seguradora. Artigo 4º: Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos por ordem 
do depositante, seu procurador ou preposto, dirigida à depositária através de emissão de Nota Fiscal, contendo quantidade, 
especificação, classificação, marca, peso e acondicionamento das mercadorias e sua aceitação dar-se-á após a assinatura e 
carimbo da referida Nota Fiscal. Artigo 5º: As indenizações a quem couber de direito, prescreverão depois de seis meses, 
contados da data em que as mercadorias foram ou deveriam ser entregues e serão calculados pelo preço das mercadorias em 
igual estado e/ou reposição a critério da empresa no lugar e no dia em que deveriam ser entregues, tomando-se por base, as 
cotações de Bolsa de Mercadoria de São Paulo ou entidades similares, conforme o tipo der mercadorias. Artigo 6º:  
O inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará o vencimento do prazo de depósito e se adotará o previsto no 
artigo 10 e parágrafos do Decreto Federal nº 1.102/1903. Condições Gerais: Os seguros e as emissões de warrants serão 
regidos pelas disposições mencionadas acima, (Decreto Federal nº 1.102/1903); o pessoal auxiliar e suas obrigações, bem 
como o horário de funcionamento dos armazéns e também os casos omissos serão observados pelo uso, costumes e praxe 
comercial, desde que não contrários à legislação vigente. Valinhos, 06 de março de 2.025. Stock Logística e Transporte 
Ltda. Sócio-administrador: Adilson Gutierres.

Tarifa Remuneratória - Armazém Geral
A sociedade empresária Stock Logística e Transportes Ltda., registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob 
NIRE nº 35.2.1641250-1, inscrita no CNPJ nº 03.952.390/0001-98, localizada na Rua Ezequiel Benedito Silva, nº 77, Bairro 
Chácara São Francisco, CEP 13274-611, na cidade de Valinhos/SP. Valores dos serviços relacionados à atividade de 
Armazém Geral: 1) Armazenagens: a) R$ 18,68 por m² de mercadoria armazenada; b) R$ 70,00 por Pallet de mercadoria 
armazenada; c) Gris (Ad valorem) 0,20% sob o valor da mercadoria; 2) Movimentações: a) R$ 11,70 por pallet movimentado; 
b) R$ 30,00 por separação feita; 3) Serviços Acessórios: a) Palletização/despalletização: R$ 60,00 por pallet; b) Fornecimento 
de pallet: R$ 35,00 por pallet; c) Montagem de pallet: R$ 60,00 por pallet; d) Aplicação de filme Stretch: R$ 174,00 por pallet; 
e) Etiquetagem: R$ 2,59 unidade; f) Rotulagem: R$ 2,59 unidade; g) Cópias: R$ 2,59 unidade; h) Retrabalho: R$ 60,00 por 
pallet; i)Separação de Carga: R$ 30,00 por pallet; j) Enlonamento: R$ 158,70 por veículo; 4) Serviços realizados em horários 
extraordinários*: a) Pós-expediente: R$ 56,00 por hora por homem; b) Domingos e feriados: R$ 100,02 por hora por homem; 
5) Taxa Administrativa: 0,10% sob movimento e armazenagem, ICMS conforme município. 6) Condições Gerais: De acordo 
com regulamento interno. OBS: Ocorrendo atraso em qualquer pagamento, haverá um acréscimo de multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor de cada pagamento em atraso, bem como incidirão juros de 1% a.m. (um por cento ao mês) e correção 
monetária calculada pela variação do IGP-M da Fundação Getúlio Vargas (FGV). (*) Valor adicional a operação principal a ser 
realizada. Para estas operações considere inventários ou qualquer operação após o horário de expediente - das 08:00 às 
18:00. Valinhos, 06 de março de 2.025. Stock Logística e Transportes Ltda. Sócio-administrador: Adilson Gutierres. 
JUCESP - Certifico o registro sob nº 116.242/25-5 em 01/04/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RI-
CARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do 
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, expede o EDITAL DE CITA-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 899.274 em 27 de 
setembro de 2023 a requerimento da EMPRESA AUTO AVIAÇÃO TABOÃO LTDA, 
empresa de ramo de transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, 
municipal, regularmente inscrita no CNPJ nº 61.541.645/0001-26, estabelecida na Rua 
Guaianá nº 608, representada pelos diretores, FRANCISCO PARENTE DOS SANTOS 
e VICENTE DOS ANJOS DINIS FERRAZ, FAZ SABER aos terceiros eventualmente 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, ou seus herdeiros, os 
titulares registrais, bem como seus cônjuges, se casados forem, ou seus herdeiros, 
requer a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL EXTRAORDINÁRIA, nos termos do artigo 
1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 30/08/2023 
da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na Rua Guaiana 
nº 608, com áreas 02, 03 e 04, com origem na transcrição nº 66.842, em área maio, 
descritas e caracterizadas nos memoriais e planta juntados, que somadas totalizam em 
22.687,50m², alegando e comprovando posse mansa e pacifica há mais de 30 anos. 
Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados 
para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de presumirem-se 
aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos dos artigos 
15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, com alteração promovida pelo 
provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital publicado na forma da lei. São 
Paulo, 14 de maio de 2025. 

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bens Imóveis e para Intimação dos executados MARTINEZ INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO
LTDA., CNPJ Nº 60.307.170/0001-45; JOSÉ FERNANDO MARTINEZ, CPF Nº 016.173.388-34; LUIZ FERNANDO
VAZ MARTINEZ, CPF Nº 200.473.468-09; EIDA SALVINI MARTINEZ, CPF Nº 743.737.498-68; das coproprietárias
SEBASTIANA APARECIDA DE MORAES, CPF nº 133.323.358-20; MARIENE APARECIDA PEREIRA, CPF nº
086.600.718-08, HELOISA SALVINI SEABRA SOARES, CPF Nº 138.001.138-80, casada sob o regime da comunhão
parcial de bens com JOSÉ ANTÔNIO SOARES, CPF Nº 017.298.788-14; e demais interessados, expedido nos autos
da Ação de Cumprimento de Sentença, requerida por LUCIANO PIROCCHI, CPF nº 021.517.608-12. Processo nº
0006697-18.2005.8.26.0566. O Dr. Jorge Panserini, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de São
Carlos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bens imóveis virem ou dele
conhecimento tiverem e interessar possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/
2009, através do gestor judicial homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do
leiloeiro oficial Renato Morais Faro, JUCESP nº 431, no dia 23/05/2025, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se
estenderá por três dias subsequentes, encerrando-se em 26/05/2025, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais
der igual ou acima da avaliação, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não
havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará
no dia 23/06/2025, às 15:00 horas, para o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais
der, não devendo ser aceito lance inferior a 50% da avaliação atualizada. Pelo presente edital, ficam intimados os
executados e demais interessados, se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES
DE VENDA: DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão
ser fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. DA COMISSÃO DO LEILOEIRO: A comissão do leiloeiro será
de 5% sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão através de
depósito bancário. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua
Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email:
faroleiloeis@terra.com.br. LOTE 01: Parte ideal correspondente a 1/6 do imóvel localizado na Rua Venezuela, nº
211, 213 e 215 esquina com a Rua Haiti – Parque Estância Suiça – São Carlos/SP, Imóvel pertencente à matrícula nº
105.978, do Cartório de Registro de Imóveis de São Carlos, contribuinte nº 14.080.031.001. Descrição contida em
matrícula: Um terreno sem benfeitorias, situado nesta cidade, município, comarca e circunscrição de São Carlos-SP,
constituído de PARTE DO LOTE 18 DA QUADRA 32, no loteamento denominado PARQUE ESTÂNCIA SUIÇA, ora
designado como ÁREA “C”, com as seguintes metragens e confrontações: mede 15,60 metros de frente em curva na
confluência formada pela RUA HAITI com a RUA VENEZUELA, e, 5,50 metros de frente para a RUA HAITI; do lado
direito de quem da Rua olha para o terreno mede 19,61 metros e confronta com o lote 17; do lado esquerdo mede
26,67 metros e confronta com parte do lote 18, designada como área “B”; encerrando uma área de 213,13 metros
quadrados. De acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, a região é servida pelos principais melhoramentos
públicos, e sobre o terreno há dois corpos construtivos, com área edificada de 94,54m². VALOR DA AVALIAÇÃO:
R$310.551,00 (trezentos e dez mil, quinhentos e cinquenta e um reais), conforme laudo de avaliação de fls., constante
dos autos, datado de março/2024. VALOR DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA 01/04/2025: R$327.499,00
(trezentos e vinte e sete mil, quatrocentos e noventa e nove reais). VALOR DA AVALIAÇÃO, CORRESPONDENTE À
PARTE IDEAL DE 1/6 DO IMÓVEL, ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA 01/04/2025: R$54.584,00 (cinquenta e quatro
mil, quinhentos e oitenta e quatro reais).. LOTE 02: Apartamento nº 116, localizado na Rua São Joaquim, nº 885,
Edifício José de Luca Sobrinho, Vila Monteiro, São Carlos/SP. Imóvel pertencente à matricula nº 146.488, do
Cartório de Registro de Imóveis de São Carlos, contribuinte nº 01.052.003.001 (em área maior). Descrição contida em
matrícula: Unidade autônoma, designada como apartamento nº 116, localizada no 11º e 12º andar ou 14º e 15º
pavimento, do empreendimento denominado Edifício José de Luca Sobrinho situado nesta cidade, município e comarca
e circunscrição de São Carlos, a Rua São Joaquim, nº 885, composta de: no piso inferior contém sala de estudos, sala
de estar com varanda, escada interna para piso superior do apartamento, cozinha e área de serviço, e no piso superior,
contém hall de distribuição, 01 (um) banheiro e 01 (um) dormitório com varanda, com área real privativa de 67,4200
metros quadrados, área real comum de 24,7391 metros quadrados a área real total de 92,1591 metros quadrados,
correspondendo a fração ideal no terreno de 1,2201%. Vaga de garagem nº 26, localizada no Edifício José de
Luca Sobrinho, Rua São Joaquim, 885, Vila Monteiro, São Carlos/SP. Imóvel pertencente à matrícula nº 146.519,
do Cartório de registro de Imóveis de São Carlos, contribuinte nº 01.052.003.001 (em área maior). Descrição contida
em matrícula: Unidade autônoma designada como vaga de garagem nº 26, Simples, localizada no 2º subsolo ou 1º
pavimento do empreendimento denominado Edifício José de Luca Sobrinho, situado nesta cidade, município e comarca
e circunscrição de São Carlos/SP, à Rua São Joaquim, nº 885, contém a área privativa de 12,4054 metros quadrados,
área real comum de 1,9049 metros quadrados, área real total de 14,3104 metros quadrados, cabendo uma delas, uma
fração ideal no terreno de 0,0940%. Vaga de garagem nº 18, localizada no Edifício José de Luca Sobrinho, Rua
São Joaquim, 885, Vila Monteiro, São Carlos/SP. Imóvel pertencente à matrícula nº 146.562, do Cartório de registro
de Imóveis de São Carlos, contribuinte nº 01.052.003.001. Descrição contida em matrícula: Unidade autônoma
designada como vaga de garagem nº 18, Simples, localizada no térreo ou 3º pavimento do empreendimento denominado
Edifício José de Luca Sobrinho, situado nesta cidade, município, comarca e circunscrição de São Carlos/SP, à Rua São
Joaquim, nº 885, contém a área real privativa de 12,5000 metros quadrados, área real comum de 2,8791 metros
quadrados, área real total de 15,3791 metros quadrados, cabendo uma delas, uma fração ideal no terreno de
0,1420%. VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO DO LOTE 02: R$210.613,00 (duzentos e dez mil, seiscentos e treze reais),
conforme laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de março/2024. VALOR TOTAL DA AVALIAÇÃO
DO LOTE 02 ATUALIZADO PELO TJ/SP PARA 01/04/2025: R$222.108,00 (duzentos e vinte e dois mil, cento e
oito reais). Observações gerais: Para o exercício do direito de preferência, é necessário que o interessado, além de
estar cadastrado no site do gestor, encaminhe solicitação expressa para o e-mail: faroleiloes@terra.com.br, informando
sua pretensão e qualificação completa, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias do início do praceamento. ÔNUS,
TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem correrão por conta do arrematante
ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que se sub-rogam sobre o preço dos bens.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. O leilão eletrônico acontecerá através do gestor judicial
www.faroonline.com.br, onde os interessados terão acesso à integra do edital de leilão e à maiores informações, que
também poderão ser obtidas por telefone: (11) 3105-4872.

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ELISA SILVA DOS SANTOS, 
REQUERIDO POR FABIANA SILVA DOS SANTOS E OUTRO - 
PROCESSO Nº1009491-11.2023.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - 
Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). CAIO SALVADOR FILARDI, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 02 de 
outubro de 2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de ELISA SILVA 
DOS SANTOS, CPF: 611.806.708-25, declarando-o(a) 
absolutamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil 
e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Fabiana Silva dos Santos e Alessandra Silva dos Santos. O 
presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez 
dias, e afixado na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2024.                  | 16,26 

Jornal 
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ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Miguel Donha Junior  - Leiloeiro Oficial

Matrícula:14/256L - Jucepar
www.donhaleiloes.com

Conforme publicação no dia 05/03/2025 Leilão N.º: 8965 - Lote N.° 51 
no Jornal O Dia SP, faltou incluir o veículo:

Marca: FIAT     Modelo: SIENA
Placa: OCV3F90    Ano: 2011/2012

Chassi: 9BD372111C4008204 RECORTADO

Revita engenhaRia S.a.
C.N.P.J. nº 08.623.970/0001-55

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 2024 2023
ATIVO
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 39.268 17.935 266.900 149.845
 Títulos e valores mobiliários - - - 318
 Contas a receber de clientes 33.170 40.026 268.888 313.299
 Ativos financeiros de concessão - - - 7.898
 Estoques 9.012 6.050 42.373 33.256
 Dividendos a receber 107.499 56.499 79.438 2.931
 Impostos a recuperar 18.432 24.265 76.695 57.104
 Outras contas a receber 1.778 1.850 14.986 6.827
 Adiantamento a fornecedores 3.621 1.625 8.983 5.558
 Ativos mantidos para venda - - - 1.470
Total do ativo circulante 212.780 148.250 758.263 578.506
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 Impostos a recuperar 9.211 34 12.945 35.067
 Contas a receber de clientes 15.507 287 157.574 127.237
 Mútuos a receber de 
 partes relacionadas 5.583 4.258 10.264 12.671
 Ativo financeiro de concessão - - 3.439 -
 Dividendos a receber 34.712 36.637 - -
 Ativo fiscal diferido 14.719 13.417 37.260 42.766
 Outras contas a receber 6.057 6.057 6.057 6.058
 Depósitos judiciais 12.636 12.470 43.384 40.109
 98.425 73.160 270.923 263.908
 Investimentos 628.270 596.781 133.234 126.496
 Imobilizado 157.660 124.655 615.700 582.568
 Direito de uso - Arrendamento 2.077 2.238 15.661 23.915
 Intangível 10.148 16.709 1.590.725 206.718
 798.155 740.383 2.355.320 939.697
Total do ativo não circulante 896.580 813.543 2.626.243 1.203.605
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Total do Ativo 1.109.360 961.793 3.384.506 1.782.111

 Reserva de lucros
  Capital   Reserva de  Outros Recursos  Participação Patrimônio
 Capital social à Reserva Reserva retenção Lucros resultados para aumento Patrimônio de não líquido
 social integralizar de capital legal de lucros acumulados abrangentes de capital líquido controladores consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2022 543.878 - 3.442 19.577 79.703 - (66) 85.000 731.534 104.858 836.392
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.758 - - 88.758 47.850 136.608
Aumento do capital social 122.000 - - - - - - (85.000) 37.000 4.337 41.337
Capital integralizar - AFAC - (24.109) - - - - - - (24.109) - (24.109)
Reserva legal - - - 4.438 - (4.438) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 84.320 (84.320) - - - - -
Dividendos distribuídos - - - - (70.774) - - - (70.774) (31.915) (102.689)
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - (21.080) - - - (21.080) (9.686) (30.766)
Remensuração do passivo de benefício definido - - - - - - (303) - (303) (60) (363)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 665.878 (24.109) 3.442 24.015 72.169 - (369) - 741.026 115.384 856.410
Lucro líquido do exercício - - - - - 145.741 - - 145.741 100.080 245.821
Aumento do capital social - - - - - - - - - 1.783 1.783
Reserva legal - - - 7.287 - (7.287) - - - - -
Transferência para reserva de lucros - - - - 138.454 (138.454) - - - - -
Dividendos distribuídos - - - - (50.000) - - - (50.000) (76.835) (126.835)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 665.878 (24.109) 3.442 31.302 160.623 - (369) - 836.767 140.412 977.179

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
PASSIVO
Circulante
 Fornecedores 38.268 29.157 195.792 171.693
 Empréstimos e financiamentos 19.367 14.742 51.188 62.012
 Debêntures e notas comerciais 25.130 - 62.496 8.428
 Passivo de arrendamento 186 230 2.400 9.424
 Salários, benefícios e 
 encargos sociais 19.649 22.225 59.925 66.950
 Impostos, taxas e contribuições 10.254 7.751 108.051 48.967
 Dividendos a pagar - 783 13.767 29.715
 Adiantamentos de clientes 338 - 2.566 1.705
 Outras contas a pagar 9.266 12.324 10.631 8.361
 Ônus de outorga - - 39.388 -
Total do passivo circulante 122.458 87.212 546.204 407.255
Não Circulante
 Fornecedores 644 3.841 644 3.862
 Mútuos a pagar a 
 partes relacionadas 22.144 31.569 - -
 Dividendos a pagar 15.800 39.933 25.504 50.012
 Empréstimos e financiamentos 46.490 30.666 125.431 113.015
 Debêntures e notas comerciais 42.222 - 161.814 126.990
 Passivo de arrendamento 2.203 2.264 14.583 16.231
 Impostos, taxas e contribuições 62 62 272 347
 Passivo fiscal diferido - - 12.958 16.782
 Provisões 17.840 22.490 158.315 191.207
 Adiantamento de Clientes - - 44.737 -
 Capital SCP 2.730 2.730 - -
 Ônus de outorga - - 1.316.865 -
Total do passivo não circulante 150.135 133.555 1.861.123 518.446
Patrimônio Líquido
 Capital social 665.878 665.878 665.878 665.878
 Capital social a integralizar (24.109) (24.109) (24.109) (24.109)
 Reserva de capital 3.442 3.442 3.442 3.442
 Reservas de lucros 191.925 96.184 191.925 96.184
 Ajustes de avaliação patrimonial (369) (369) (369) (369)
Total do patrimônio líquido 
 dos controladores 836.767 741.026 836.767 741.026
 Participação dos não controladores - - 140.412 115.384
Total do patrimônio líquido 836.767 741.026 977.179 856.410
Total do Passivo e do
 Patrimônio Líquido 1.109.360 961.793 3.384.506 1.782.111

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita operacional líquida 317.579 308.256 1.963.433 1.614.400
Custo dos serviços prestados (276.589) (254.274) (1.338.975) (1.236.159)
Lucro bruto 40.990 53.982 624.458 378.241
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais 14.071 (858) (5.947) (15.992)
Despesas administrativas (45.054) (40.442) (128.317) (86.778)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas (4.337) (2.381) (26.577) (24.172)
Resultado de equivalência patrimonial 158.001 87.365 2.586 4.486
Receitas e despesas 
 operacionais líquidas 122.681 43.684 (158.255) (122.456)
Lucro antes das receitas e 
 despesas financeiras 163.671 97.666 466.203 255.785
Receitas (despesas) financeiras
Receitas financeiras 6.908 7.701 28.057 30.979
Despesas financeiras (26.140) (15.726) (87.227) (59.597)
Receitas (despesas) 
 financeiras, líquidas (19.232) (8.025) (59.170) (28.618)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
 de renda e contribuição social 144.439 89.641 407.033 227.167
Imposto de renda e 
 contribuição social
Corrente - 386 (161.651) (83.791)
Diferido 1.302 (1.269) (1.682) (9.303)
Incentivo lucro da exploração - - 2.121 2.535
Lucro (prejuízo) líquido 
 do exercício 145.741 88.758 245.821 136.608
Atribuível à:
Acionista da controladora   145.741 88.758
Participação de não controladores   100.080 47.850
   245.821 136.608

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 145.741 88.758 245.821 136.608
Outros resultados abrangentes - (303) - (363)
Total do resultado 
 abrangente da Companhia 145.741 88.455 245.821 136.245
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores   145.741 88.455
Acionistas não controladores   100.080 47.790
Resultado abrangente total   245.821 136.245

Balanço Patrimonial para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Resultados
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAçõES FINANCEIRAS INDIVIDuAIS E CONSOLIDADAS PARA OS ExERCíCIOS FINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2024 E 2023

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 145.741 88.758 245.821 136.608
Ajustes para reconciliar o 
 resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações, 
 exaustões e ativo do direito de uso 19.621 15.466 151.340 100.350
Baixa de imobilizado e intangível 3.861 5.247 37.331 6.393
Resultado de equivalência patrimonial (158.001) (87.365) (2.586) (4.486)
Redução ao valor recuperável do imobilizado - - (8.645) -
Encargos financeiros e variação cambial 
 sobre financiamentos, empréstimos, 
 arrendamento, debêntures e 
 notas comerciais 13.348 7.643 50.074 50.099
Rendimentos financeiros inerentes 
 a mútuos cedidos (1.775) (1.926) (2.948) (1.737)
Rendimentos financeiros inerentes a 
 títulos e valores mobiliários (693) - (696) -
Despesas com juros sobre 
 contratos de mútuos 3.506 4.410 - -
Provisão para fechamento e 
 pós fechamento de aterros (1.925) 640 (32.825) 3.677
Reversão / (provisão) para transporte, 
 tratamento e destinação de chorume 193 (16) 1.873 (2.540)
Provisão para crédito liquidação duvidosa (14.612) 71 (13.769) 1.726
Ajuste ao valor recuperável de ágio - - 6.812 -
Provisão para contingências (3.010) (2.601) (7.727) (6.589)
Provisão de imposto de renda e 
 contribuição social - (386) 159.530 81.256
Imposto de renda e contribuição 
 social diferido (1.302) 1.269 1.682 9.303

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Provisão para obrigações 
 contratuais futuras 92 250 5.787 1.309
Reversão de ativo financeiro de concessão - - 7.898 7.853
Atualização financeira sobre o 
 ônus de concessão - - 17.054 -
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários 693 - 1.014 5.043
Contas a receber de clientes 3.744 (16.035) (67.455) (90.973)
Partes relacionadas 2.504 13.072 (1.380) 5.551
Impostos a recuperar (3.344) 427 2.531 (48.101)
Estoques (2.962) 452 (8.858) 5.092
Dividendos recebidos 157.191 50.793 - 448
Outras contas a receber 2.211 (5.927) (49.229) 14.469
Adiantamento a fornecedores (1.996) (1.625) (3.425) (4.627)
Depósitos judiciais (166) 254 (3.275) 2.731
Ativos não circulantes mantidos para venda - - 1.470 -
Aumento / Redução nos 
 passivos operacionais
Fornecedores 9.194 (2.509) 16.203 30.345
Partes relacionadas (3.280) 2.047 4.678 12.475
Salários benefícios e encargos sociais (2.576) 1.271 (7.025) 3.442
Impostos taxas e contribuições 3.512 266 31.621 7.351
Impostos de renda e contribuição social - - (89.441) -
Adiantamento de clientes 338 - 45.598 (387)
Outras contas a pagar - 11.231 (80.746) 32.928
Caixa proveniente das operações 170.107 85.177 408.287 359.009
Pagamento de impostos sobre o lucro (1.009) (4.440) (42.701) (57.493)
Mútuos ativos - recebimento de juros 18 648 - 192
Mútuos passivos - juros pagos (29.676) (267) - -
Debêntures e notas comerciais - juros pagos - - (20.315) (19.318)
Empréstimos e financiamentos - juros pagos (5.878) (7.266) (13.176) (17.212)

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Passivo de arrendamento - juros pagos (198) (199) (1.394) (2.027)
Caixa líquido gerado pelas 
 (aplicado nas) atividades 
 operacionais 133.364 73.653 330.701 263.151
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Mútuos ativos - concedidos (62.752) (81.683) (56.457) (82.232)
Mútuos ativos - recebimento principal 11.527 48.533 61.812 36.796
Aumento de capital social em controladas (27.989) (32.359) (4.267) -
Aquisição de ativo imobilizado (49.616) (23.879) (145.683) (145.279)
Aquisição de intangível (15) (5) (15.467) (15.541)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (128.845) (89.393) (160.062) (206.256)
Fluxo de caixa das 
 atividades de financiamento
Mútuos passivos - captação 22.583 93.518 - -
Mútuos passivos - pagamento de principal (740) (49.658) - -
Debêntures e notas comerciais - 
 pagamento de principal - - (8.827) -
Emissão de debêntures e notas comerciais 60.000 - 90.000 60.000
Empréstimos e financiamentos - captação 34.905 16.541 54.069 24.957
Empréstimos e financiamentos - 
 pagamento de principal (14.376) (21.475) (59.947) (64.590)
Passivos de arrendamento - 
 pagamento de principal (239) (358) (9.524) (12.217)
Dividendos pagos (85.319) (43.973) (119.355) (110.773)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades 
 de financiamento 16.814 (5.405) (53.584) (102.623)
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 21.333 (21.145) 117.055 (45.728)

“AS NOTAS ExPLICATIVAS EM SuA íNTEGRA, ENCONTRAM-SE À DISPOSIçÃO NA SEDE DA COMPANHIA E PuBLICADA NA VERSÃO DIGITAL NO ENDEREçO (https://www.jornalodiasp.com.br)

Carlos Alberto Vieira - Contador - CRC 1SP206556/O-0A DIRETORIA

1. Contexto operacional: A Revita Engenharia S.A. (“Companhia”) foi constituída em 9 de janeiro de 2007 sob a forma de Sociedade de capital fechado, com sede na Avenida Gonçalo Madeira, 400 - Térreo - Jaguaré - São Paulo/SP. As demonstrações 
financeiras do Grupo Revita abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como ‘Grupo Revita’ e individualmente como ‘entidades do Grupo’). A Revita é uma sociedade anônima de capital fechado, tendo como acionistas a 
controladora Sovi Essencis S.A. (“Solvi Essencis”), detentora de 100% das ações, A controladora final da Solvi Essencis é a Solví Participações S.A. A atividade operacional do Grupo Revita é desenvolvida basicamente em três frentes de negócios:

Frente de negócio Descrição

Manejo de Resíduos Sólidos Tratamento, gerenciamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos, públicos e privados, e resíduos industriais. Também, faz operações de aterros com classificação I (perigosos), IIA e IIB 
(nãoperigosos, reciclagem, incineração, coprocessamento, remediação de áreas contaminadas, logística reversa e limpeza pública e coleta.

Valorização Energética Geração de energia a partir de fontes renováveis, como Biogás, produção de crédito de carbono por meio de energia renovável e queima controlada do gás metano de aterro.
Outros Receitas de menor valor que não se enquadram diretamente nos grupos acima, mas são acessórios a eles, ou são intermitentes oueventuais em termos de frequência.

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia abrangem a Companhia e suas controladas, controladas em conjunto e coligadas (conjuntamente referidas como “Grupo Revita” ou “Grupo” e individualmente como “Companhia”).
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na gestão da Companhia e estão sendo 
divulgadas de forma completa neste jornal. no site https://www.jornalodiasp.com.br

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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CBR 127 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 42.787.140/0001-00 - NIRE 35237483351

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.04.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretário: André Ferreira De Abreu Pereira. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir 
o capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 26.192.684,00 para 
R$ 2.192.684,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Paris Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 07.749.562/0001-81 - NIRE 35220339847

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.05.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 52.710.857,00 para 
R$ 52.210.857,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Palermo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.223.053/0001-25 - NIRE 35222570970

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.05.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capi-
tal social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 9.434.266,00 para 
R$ 7.434.266,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ nº 47.866.934/0001-74

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Ativo
Circulante

Reapre- 
sentado

Caixa e equivalentes de caixa 3.168.316 3.234.009 3.178.736
Aplicações financeiras 1.060.000 655.000 1.066.220
Instrumentos financeiros derivativos – 9.821 –
Contas a receber de clientes 280.937 668.359 311.048
Impostos a recuperar 92.370 92.595 92.370
Despesas antecipadas 10.489 10.263 10.489
Outros Ativos 1.729 5.111 1.762
Outras contas a receber 187.271 126.016 188.836
Total do Ativo Circulante 4.801.112 4.801.174 4.849.461
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 IR e CS diferidos 160.114 52.430 160.114
 Depósitos judiciais 42.969 40.069 42.969
 Empréstimo mútuo 820 1.502 820
Investimento 602.863 – –
Imobilizado 18.860 17.774 19.554
Intangível 962.264 937.887 1.568.102
Direito de uso de bens arrendados 9.619 17.233 9.619
Total do Ativo Não Circulante 1.797.509 1.066.895 1.801.178
Total do Ativo 6.598.621 5.868.069 6.650.639

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Passivo e Patrimônio Líquido
Circulante

Reapre- 
sentado

Fornecedores 76.098 62.690 80.992
Afiliados a pagar 2.856.837 2.153.904 2.857.900
Reembolsos a efetuar 659.672 1.122.892 684.971
Instrumentos financeiros derivativos 177.488 – 177.488
Obrigações trabalhistas 62.062 56.711 67.776
Obrigações tributárias 21.342 20.751 23.888
IR e CS a recolher 52.375 86.794 56.053
Empréstimos a pagar – – 5.264
Arrendamento a pagar 6.753 398 6.753
Outras contas a pagar 886.679 780.692 890.239
Total do Passivo Circulante 4.799.306 4.284.832 4.851.324
Não Circulante
Provisões para riscos 
 tributários, cíveis e trabalhistas 51.914 61.507 51.914
Provisão para benefícios aos funcionários 22.613 18.752 22.613
Contas a pagar de aquisição de empresa 4.571 4.019 4.571
Arrendamento a pagar 5.231 19.764 5.231
Total do Passivo não Circulante 84.329 104.042 84.329
Patrimônio Líquido
Capital social 643.705 643.705 643.705
Reservas de capital 17.905 17.905 17.905
Reservas de lucros 1.160.420 795.336 1.160.420
Outros resultado abrangentes (107.044) 22.249 (107.044)
Total do Patrimônio Líquido 1.714.986 1.479.195 1.714.986
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 6.598.621 5.868.069 6.650.639

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
2024 2023 2024

Reapre- 
sentado

Receita Operacional Líquida 1.863.184 1.389.057 1.924.946
Custo dos serviços prestados (905.835) (610.835) (919.720)
Lucro Operacional Bruto 957.349 778.222 1.005.226
Despesas Operacionais
Despesas com pessoal (262.528) (210.795) (290.227)
Despesas gerais e administrativas (202.928) (126.929) (220.213)
Depreciação e amortização (87.405) (72.298) (87.468)
(Constituição) de provisões para riscos (2.857) (4.641) (2.857)
Equivalência patrimonial (8.268) – –
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 79.846 (23.119) 79.868
Lucro Operacional antes
 do Resultado Financeiro 473.209 340.440 484.329
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 261.619 201.572 261.793
Despesas financeiras (33.566) (20.827) (37.416)
Lucro Antes do IR e da CS 701.262 521.185 708.706
IR e CS
Correntes (259.748) (254.456) (267.192)
Diferidos 41.078 88.543 41.078
Lucro Líquido do Exercício 482.592 355.272 482.592
Quantidade de Ações 34.684 34.684 34.684
Lucro Líquido do Exercício por Lote 
 de Mil Ações do Capital Social - R$ 13,91 10,24 13,91

Demonstrações do Resultado Abrangente Consolidado
2024 2023

Lucro Líquido do Exercício 482.592 355.272
Outros resultados abrangentes (129.293) 43.909
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - hedge de fluxo de caixa (193.861) 68.130
IR diferido sobre itens que poderão ser reclassificados 
 para o resultado - hedge de fluxo de caixa 65.913 (23.164)
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - benefícios a empregados (2.038) (1.601)
IR diferido sobre itens que poderão ser reclassificados 
 para o resultado - benefícios a empregados 693 544
Resultado Abrangente do Exercício 353.299 399.181

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros Outros 
resultados 

abrangentes
Capital 
social

Reserva 
de capital Legal

Outras 
reservas

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2022 478.705 17.905 62.148 610.779 (21.658) – 1.147.879
Aumento de capital 165.000 – – 165.000 – – –
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – 44.966 – 44.966
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos – – – – (1.057) – (1.057)
Lucro líquido do exercício – – – – – 355.272 355.272
Reserva legal – – 17.764 – – (17.764) –
Distribuição de dividendos – – – (67.863) – – (67.863)
Constituição de outras reservas – – – 337.508 – (337.508) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 643.705 17.905 79.912 715.424 22.249 – 1.479.195
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 “hedge” de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – (127.948) – (127.948)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos – – – – (1.345) – (1.345)
Lucro líquido do exercício – – – – 482.592 482.592
Reserva legal – – 24.128 – – (24.128) –
Distribuição de dividendos – – – (117.508) – (117.508)
Constituição de outras reservas – – – 458.464 – (458.464) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 643.705 17.905 104.040 1.056.380 (107.044) – 1.714.986

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

2024 2023 2024

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Reapre- 
sentado

Lucro líquido do exercício 482.592 355.272 482.592
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 87.405 72.298 87.468
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 1.816 2.557 1.816
 Ganho/perda na baixa/venda
  de imobilizado e intangível (1.713) – (1.713)
 Provisões para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas (7.948) 4.130 (7.948)
Provisão para benefícios aos funcionários 3.861 3.201 3.861
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 9.931 (69.668) 9.931
 Provisão para perda - Mútuo (820) – (820)
 IR e CS diferidos (41.078) (88.543) (41.078)
 Equivalência patrimonial 8.268 – –

542.314 279.247 534.109
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras (405.000) – (411.220)
 Contas a receber de clientes 377.491 1.387.164 347.380
 Instrumentos financeiros
  derivativos (184.042) 59.555 (184.042)
 Impostos a recuperar 225 (34.602) 225
 Despesas antecipadas (226) (935) (226)
 Outras contas a receber (61.254) (40.501) (49.169)
 Depósitos judiciais (2.900) (1.875) (2.900)
 Outros ativos 3.382 748 3.349
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 13.408 19.114 18.304
 Afiliados a pagar 702.933 28.715 703.996
 Reembolsos a efetuar (463.220) 426.421 (437.921)
 Obrigações trabalhistas 5.351 7.192 11.065
 Obrigações tributárias 591 2.161 3.137
 IR e CS a recolher 108.412 198.260 180.399
 Operação com instrumentos derivativos 177.488 (2.384) 177.488
 Pagamento de processos judiciais (1.644) – (1.644)
 Outras contas a pagar 120.085 464.594 109.991
 Contas a pagar de aquisição de empresa 552 451 552

933.946 2.793.325 1.002.873
Caixa gerado pelas atividades operacionais:
 Juros recebidos s/operação de mútuo 182 (228) 182
 IR e CS pagos (142.831) (152.564) (211.140)
Caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 791.297 2.640.533 791.915
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições ativo imobilizado,
 intangível e direito de uso (118.558) (115.756) (727.173)
Aquisição de Controladas (611.131) – –
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (729.689) (115.756) (727.173)
Fluxos de Caixa das Atividades
 de Financiamento
Amortizações dos financiamentos 
 e arrendamentos mercantis (IFRS 16) (10.474) (10.151) (10.474)
Pagamento de dividendos (117.508) (67.863) (117.508)
Empréstimos líquidos tomados – – 5.264
Juros sobre empréstimos – – 2.022
Empréstimo mútuo 681 (229) 681
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamento (127.301) (78.243) (120.015)
Aumento (Redução) do Caixa e
 Equivalentes de Caixa (65.693) 2.446.534 (55.273)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 3.234.009 787.475 3.234.009
Saldo final 3.168.316 3.234.009 3.178.736
Aumento (Redução) do Caixa e
 Equivalentes de Caixa (65.693) 2.446.534 (55.273)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade anô-
nima de capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de arranjos de 
pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedi-
mentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao público; a pres-
tação de serviços de administração, por conta própria ou de terceiros, de sistemas 
e/ou convênios de qualquer natureza, especialmente os relativos às atividades de 
refeições-convênio, alimentação-convênio, convênio-farmácia, vale-transporte e 
cartão de crédito, entre outros, por meio de vales ou cartões; participação como 
sócia ou acionista em empreendimentos comerciais ou negócios; e a prestação 
de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamentos. A Companhia 
possui sua matriz localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º anda-
res, Torre II, Pinheiros, na cidade de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos 
produtos: Ticket Refeição, Ticket Alimentação, Ticket Transporte, Ticket Cultura, 
Ticket Flex, Ticket Super Flex e Ticket Elo. Em 1º de agosto de 2024, a Companhia 
adquiriu 100% de participação das empresas RB Serviços Empresariais Ltda. e 
RB Rede de Benefícios e Gestão Empresarial Ltda. Essa aquisição foi motivada 
por diversos fatores estratégicos, entre eles, destacam-se: (i) expansão de merca-
do: a aquisição visa ampliar a atuação no setor de vale-transporte; (ii) aproveitan-
do a base de clientes já existente; (iii) sinergia operacional: a integração das ope-
rações das duas empresas permite otimizar processos e reduzir custos, 
diversificação de produtos, uma vez que a Companhia busca oferecer uma gama 
mais ampla de serviços e produtos aos seus clientes e acesso a novas tecnolo-
gias, que essa aquisição proporciona o acesso a tecnologias inovadoras que po-
dem melhorar a eficiência e a qualidade dos serviços oferecidos (nota explicativa 
nº 11). 2. Base de Elaboração das Demonstrações Financeiras e Resumo 
das Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na 
legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as 
orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elabo-
ração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de rela-
tório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico geral-
mente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e 
serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em 
consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do 
ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de 
relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas cate-
gorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as infor-
mações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância 
das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informa-
ções de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de 
mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não possuem os 
preços cotados incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou 
indiretamente. • Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o 
ativo ou passivo. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Adminis-
tração para emissão em 7 de maio de 2025. 2.3. Novos pronunciamentos e al-
terações de pronunciamentos técnicos em vigor no exercício corrente:  
• Alterações na IAS 7 - Demonstrações do fluxo de caixa - As alterações realiza-
das estão relacionadas a acordos de financiamento de fornecedores. Essas alte-
rações visam divulgar informações que permitam avaliar os impactos desses 
acordos sobre os passivos e fluxos de caixa. Além disso, foram incluídos exem-
plos desses acordos nas exigências da IFRS7 sobre concentração de risco de li-
quidez. As disposições transitórias isentam a companhia de apresentar informa-
ções comparadas de períodos anteriores. • Alterações da IAS 1 - Classificação de 
passivos como Circulante e Não Circulante - As mudanças esclarecem que a 
classificação de passivos é baseada nos direitos existentes ao final do período 
dos relatórios, independente da expectativa do exercício desses direitos, e colo-
cam a definição de “liquidação”, que contempla transferência de caixa, instrumen-
tos patrimoniais, ativos ou serviços. Essas alterações impactam apenas a apre-
sentação de passivos no balanço patrimonial, sem alterar valores, épocas de 
reconhecimento ou divulgações de ativos, passivos, receitas ou despesas. 2.3.1. 
IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: • Alterações à IAS 
21 - Falta de Conversibilidade - As alterações especificam como avaliar a conver-
sibilidade de uma moeda e determinar a taxa de câmbio quando esta não for 
conversível. Uma moeda é considerada conversível quando a entidade consegue 
obter outra moeda dentro de um prazo administrativo normal por meio de merca-
do ou cambial. Caso os valores obtidos sejam imateriais, a moeda é considerada 
não conversível. Neste caso, a companhia deve estimar a taxa cambial à vista 
com base nas condições econômicas vigentes, utilizando taxas observáveis ou 
outras técnicas ajustadas. Mudanças também nas divulgações que devem expli-
car como a falta de conversibilidade afeta o desempenho financeiro e o fluxo de 
caixa da companhia. A alteração inclui exemplos ilustrativos e são aplicáveis a 
partir de 1º janeiro de 2025, com adoção antecipada permitida. • Alterações a 
IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações: Financeiras - A IFRS 
18 substitui a IAS 1, mantendo exigências não alteradas e introduzindo novas re-
gras. Algumas partes da IAS 1 foram movidas para a IAS 8 e IFRS 7 e pequenas 
alterações foram realizadas na IAS 7 e IAS 33. As novas exigências incluem a 
apresentação de categorias específicas e subtotais na demonstração do resulta-
do; Divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração nas 
notas explicativas; e Melhoria nos requisitos de agregação e segregação de infor-
mações. Essa mudança é aplicável a partir de 1º janeiro de 2027, com adoção 
antecipada permitida e aplicação retrospectiva. Tendo esse mesmo prazo para as 
outras normas afetadas. Não existem outras normas e interpretações emitidas e 
ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto signi-
ficativo nas demonstrações financeiras da Companhia. 2.4. Reapresentação de 
saldos: • A Companhia, na preparação das suas demonstrações financeiras refe-
rente ao exercício findo de 31 de dezembro de 2024, revisou a classificação dos 
saldos do balanço patrimonial e da demonstração do resultado do exercício para 
melhor refletir suas naturezas e funções das contas contábeis dentro do contexto 
operacional. Dessa forma, para fins de comparabilidade, a Companhia efetuou a 
reapresentação dos saldos comparativos referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023. Tratam-se de reclassificações apenas, alterando a apresenta-
ção de certas linhas do balanço patrimonial, demonstração do resultado e, como 
consequência, da demonstração dos fluxos de caixa:

Rubrica/Conta 2023 Ajustes 2023
Anteriormente 

Apresentado
Reapre- 
sentado

Balanço Patrimonial
Contas a receber de clientes 544.867 123.492 668.359
Outras contas a pagar (a) (657.200) (123.492) (780.692)

(112.333) – (112.333)
2023 Ajustes 2023

Demonstração do Resultado:
Anteriormente 

Apresentado
Reapre- 
sentado

Comerciais (27.091) 27.091 –
Com pessoal (214.309) 214.309 –
Assessoria e representação (95.578) 95.578 –
Outras receitas/despesas
 operacionais, líquidas 44.612 (67.731) (23.119)
(Constituição) reversão de
 provisões para riscos – (4.641) (4.641)
Despesas com pessoal – (210.795) (210.795)
Despesas gerais e administrativas (73.118) (53.811) (126.929)

2023 Ajustes 2023

Demonstração do Fluxo de Caixa
Anteriormente 

Apresentado
Reapre- 
sentado

Contas a receber de clientes 1.263.672 123.492 1.387.164
Outras contas a pagar 588.086 (123.492) 464.594
(a) Os saldos reapresentados têm natureza passiva, pois representam obriga-
ções da Companhia com o cliente. 3. Principais Políticas Contábeis: As princi-
pais práticas contábeis adotadas foram as seguintes: a) Resultado das opera-
ções: Apurado em conformidade com o regime contábil de competência dos 
exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas da 
seguinte maneira: (i) No momento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de 
cliente: são tarifas recebidas de empresas clientes na venda de “vouchers”, car-
tões pré-pagos e de todos os valores faturados aos clientes. 2. Receita de afilia-
dos: correspondem às tarifas cobradas dos estabelecimentos. Essas receitas são 
referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões na rede credencia-
da e são reconhecidas no momento da transação. (ii) Quando o valor da receita 
puder ser mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for provável que os benefí-
cios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. (iv) Quando 
as despesas incorridas com a transação, bem como as despesas para conclui-la, 
puderem ser mensuradas com confiabilidade. c) Moeda funcional e de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usan-
do o real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, e a moeda de apresentação das 
demonstrações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos 
financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atri-
buíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reconheci-
dos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus instrumentos finan-
ceiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos 
e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classificações estipula-
das pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes; e (iii) Valor justo por meio do resultado. Instrumentos financeiros 
derivativos e operações de “hedge”: Os instrumentos financeiros derivativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato de deriva-
tivo é celebrado e, posteriormente, são atualizados pelo seu valor justo. As altera-
ções no valor justo são registradas na demonstração do resultado, exceto quando 
o derivativo é considerado “hedge” contábil de fluxo de caixa. A Companhia pode 
contratar instrumentos financeiros derivativos, a fim de proteger a Companhia de 
flutuações nas taxas de juros com a contratação de instrumentos de “swaps”.  
e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Compreendem os 
saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo valor de 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não 
excedem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de clientes e 
provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a receber de clien-
tes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títu-
los representativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa, a qual é constituída considerando uma análise do risco sobre os 
títulos a vencer e vencidos e de acordo com os critérios de perda esperada e 
perda incorrida conforme a abordagem simplificada do IFRS 9. A carteira é seg-
mentada conforme seu nível de risco, produto e/ou natureza jurídica, incluindo 
faixas de “aging” desde o a vencer até atrasos superiores a 721 dias, tornando 
uma curva escalonada de provisão. As provisões levam em conta a probabilidade 
de perda de cada cliente, sendo caracterizado “default” atrasos superiores a 120 
dias para clientes privados e 180 dias para clientes públicos. Após o “default” é 
analisado o histórico de perda incorrida num prazo de 12 meses e o quanto a 
companhia conseguiu recuperar dos créditos inadimplidos. A análise de risco 
ocorre sobre o valor total dos títulos faturados no momento do cálculo e leva em 
consideração fatores mitigadores de risco como garantias, acordos parcelados, 
seguro de crédito, dentre outros. Clientes “intercompany”, saldos de notas com 
valores irrisórios e títulos efetivamente já pagos e em processo de baixa sistêmica 
não são considerados no cálculo. A metodologia e os percentuais de perda espe-
rada e incorrida são revisados periodicamente, de acordo com a Política de PCLD 
da companhia, considerando novas informações históricas e o comportamento da 
carteira de clientes. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzido 
das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil mencionada na nota 
explicativa nº 12 leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A 
vida útil estimada e o método de depreciação são revisados no fim de cada exer-
cício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospec-
tivamente. h) Intangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos com 
software, os valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que possuem 
vida útil definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida útil 
indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperação. i) Redução ao 
valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A Administração revisa anualmente 
o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indi-
car deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
Essas perdas, se houver, são classificadas como “Outras receitas (despesas) 
operacionais”. Não houve a necessidade de constituição de provisão para os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023. j) IR e CS: A provisão para 
IR foi constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente e para a CS à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. 

A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do 
ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recuperado. 
k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para 
riscos são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, for-
malizada ou não formalizada, como resultado de eventos passados, sendo prová-
vel que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor 
possa ser mensurado com confiabilidade suficiente. As provisões são quantifica-
das ao valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando 
a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. 
As provisões são atualizadas duas vezes ao ano pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos asses-
sores legais externos da Companhia. Os fundamentos e a natureza da provisão 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos na nota explicativa 
nº 19. l) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que 
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser considerada uma obriga-
ção estatutária da Companhia, ao menos que indicado de outra forma pelos acio-
nistas da Companhia. O excedente, quando aprovado em reunião de conselho, é 
provisionado na mesma rubrica. m) Reembolsos a efetuar: Compreendem o 
saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” colocados em circulação 
e ainda não apresentados pelos estabelecimentos comerciais credenciados para 
reembolso. n) Benefícios a funcionários: Compreende o saldo referente ao be-
nefício de pós emprego correspondente a extensão de plano médico, com elegi-
bilidade à ex-funcionários da Ticket, de acordo com a Lei nº 9.656/98, e observado 
os procedimentos estabelecidos no CPC 33. o) Afiliados a pagar: Registrados 
os valores devidos à rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos 
aos cartões e “vouchers” apresentados para reembolso, sendo o pagamento rea-
lizado conforme o prazo contratual. p) Direito de uso de bens arrendados e ar-
rendamento a pagar: Os ativos de direito de uso da Companhia referem-se a 
contratos de arrendamento de ativos de imóvel na qual a Companhia está locali-
zada, veículos e equipamentos. A Companhia avalia se um contrato é ou contém 
um arrendamento, e reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. 
Deste modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento devido durante o prazo 
razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos de direito de uso são represen-
tados na rubrica direito de uso de bens arrendados, e os passivos são apresenta-
dos na rubrica arrendamentos a pagar no balanço patrimonial, ambos menciona-
dos na nota explicativa nº 14. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos 
registrados como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o método 
de custo, assim é mensalmente deduzida qualquer amortização acumulada, de 
acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de 
direito de uso e corrigido por qualquer remensuração do passivo de arrendamen-
to, quando aplicável. O passivo de arrendamento inicialmente registrado é atuali-
zado aumentando mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de cada 
contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos mensais do arren-
damento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicá-
vel. q) “Perdu Perrime”: É o reconhecimento de receita correspondente ao saldo 
em circulação dos cartões não utilizados pelos usuários, após um determinado 
período e que se enquadre nas regras de expurgos pré-determinados pela Com-
panhia. 4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das 
práticas contábeis descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e 
passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as 
respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fato-
res considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os 
efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse 
exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exer-
cício presente como exercícios futuros. a) Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é registrada conforme norma CPC 48: A carteira é segmentada con-
forme seu nível de risco e as provisões levam em conta a probabilidade de perda 
de cada cliente, o histórico de perda incorrida no segmento e a perda esperada 
com base em estudos macroeconômicos correlacionadas ao modelo. A análise 
de risco considera o valor total da exposição no momento da perda e leva em 
consideração fatores mitigadores de risco, como garantias e seguro de crédito. 
b) IR e CS diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com 
base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstrações finan-
ceiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquotas em vigor. A 
Administração da Companhia revisa mensalmente os impostos diferidos ativos e 
passivos em termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histó-
rico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo com um estudo de 
viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangível: Conforme 
descrito nas notas explicativas nº 12 e nº 13, a Administração da Companhia revi-
sa a vida útil estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de 
cada exercício. Durante o exercício corrente, a Companhia revisitou a análise pe-
riódica do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens do ativo imobili-
zado e intangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento 
sobre o Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. d) Ágio: Classifica-
do como intangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. 
Para fins de teste de redução ao valor recuperável (“impairment”), o ágio é aloca-
do a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de 
unidades geradoras de caixa) que irão beneficiar-se das sinergias da combinação. 
As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anu-
almente a teste de redução ao valor recuperável ou, com maior frequência, quan-
do houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redução ao valor 
recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que 
o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente aloca-
da para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posterior-
mente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada 
um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é 
reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor 
recuperável não é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da 
correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
apuração do lucro ou prejuízo da alienação. Os testes de “impairment” são reali-
zados em duas fases: i) Primeira etapa: O valor por UGC/grupo de UGC’s é com-
parado com um múltiplo do EBITDA que se considera representativo ao justo valor 
justo menos o custo de venda. O Grupo Edenred considera que uma diferença 
superior a 20% entre o valor justo, deduzido dos custos de venda, versus o valor 
contábil significa uma potencial perda de valor. ii) Segunda etapa: Quando existe 
um risco de perda de valor identificado utilizando-se esta metodologia ou quais-
quer alterações no ambiente econômico do país ou do negócio local, é aplicado 
um teste baseado no método dos fluxos de caixa descontados de forma a deter-
minar uma potencial perda de valor face ao valor contábil. e) Provisão para ris-
cos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos proces-
sos judiciais e administrativos, como descrito na nota explicativa nº 19. Provisões 
são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que 
representam perdas prováveis e que possam ser estimadas com confiabilidade 
suficiente. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos assessores legais externos. A Administração da Companhia acre-
dita que a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corretamente 
apresentada nas demonstrações financeiras. f) “Hedge”: Os “hedges” para risco 
nas variações das taxas de juros são contabilizados como “hedge” contábil de 
fluxo de caixa ou de valor justo. No início da relação de “hedge”, a Companhia 
documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item objeto de “hedge” 

com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para assumir variadas 
operações de “hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” e de maneira 
continuada, a Companhia documenta se o instrumento de “hedge” usado em uma 
relação de “hedge” é altamente efetivo na compensação das mudanças de valor 
justo ou fluxo de caixa do item objeto de “hedge”, atribuível ao risco sujeito a “he-
dge”. A nota explicativa nº 31 traz mais detalhes sobre o valor justo dos instrumen-
tos derivativos utilizados para fins de “hedge”. “Hedge” contábil de fluxo de caixa: 
A parte efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e 
qualificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa é reconhecida em “Outros 
resultados abrangentes” e acumulada na rubrica “Outros resultados abrangentes” 
líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefe-
tiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Os valores ante-
riormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no 
patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no exercício em que o item 
objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma rubrica da demonstração do resul-
tado em que tal item é reconhecido. Entretanto, quando uma transação prevista 
objeto de “hedge” resulta no reconhecimento de um ativo ou passivo não financei-
ro, os ganhos e as perdas anteriormente reconhecidos em “Outros resultados 
abrangentes” e acumulados no patrimônio são transferidos para a mensuração 
inicial do custo desse ativo ou passivo. A contabilização de “hedge” é descontinu-
ada quando a Companhia cancela a relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” 
vence ou é vendido, rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como 
contabilização de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em “Outros 
resultados abrangentes” e acumulados no patrimônio líquido naquela data perma-
necem no patrimônio e são reconhecidos quando a transação prevista for final-
mente reconhecida no resultado. Quando não se espera mais que a transação 
prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio lí-
quido são reconhecidos imediatamente no resultado. 23. Patrimônio Líquido: 
a) Capital social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2024 é 
de R$643.705 (R$643.705 em 31 de dezembro de 2023), composto por 
34.684.163 ações ordinárias nominativas (34.684.163 em 2023).

Acionista

Quantidade 
de ações em 

31/12/2024

Quantidade 
de ações em 

31/12/2023
Partici- 

pação %
Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia.  
A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente 
poderá ser utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. O valor  
em 31 de dezembro de 2024 é de R$104.040 (R$79.912 em 2023). 
c) Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo 
remanescente de lucros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos 
negócios estabelecido no plano de investimentos, a ser deliberado em Assembleia 
Geral. Na próxima assembleia de acionistas será deliberado a destinação para o 
excesso de reserva de lucro, conforme previsto no Art.199 da Lei nº 6.404/76. 
d) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve 
destinar aos acionistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de no 
mínimo 25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após as 
deduções previstas. O Estatuto Social faculta à Companhia o direito de levantar 
balanços semestrais ou referentes a períodos menores e, com base neles, autoriza 
a distribuição de dividendos mediante a deliberação da Diretoria. Em 11 de Setembro 
de 2024, em Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado o pagamento de 
dividendos no montante de R$117.508 para as acionistas (R$104.582 à Edenred 
Brasil e R$12.926 ao Itaú Unibanco S.A.) referente aos lucros oriundos do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023, sendo que a liquidação ocorreu em 21 de 
novembro de 2024. Em Reunião do Conselho de Administração, fora aprovada a 
proposta de postergar a discussão sobre a deliberação do montante a ser distribuído 
a título de dividendo mínimo obrigatório referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, abdicando-se, neste momento, da distribuição dos lucros 
do exercício corrente, conforme previsto na Lei nº 6.404/76, artigo 202. 
e) Outros resultados abrangentes: A movimentação da parcela efetiva da 
marcação a mercado no exercício dos instrumentos financeiros derivativos, 
classificados como “hedge” contábil de fluxo de caixa e o reconhecimento dos 
ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios de longo prazo e pós emprego 
oferecidos pela Companhia estão demonstrados conforme tabela abaixo: 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa: Saldo 

principal
IR e CS 
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2023 28.052 (9.537) 18.515
Movimentação (193.861) 65.913 (127.948)
Saldo em 31.12.2024 (165.809) 56.376 (109.433)
Benefícios a empregados: Saldo 

Principal
IR e CS 
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2023 5.660 (1.924) 3.736
Movimentação (2.038) 693 (1.345)
Saldo em 31.12.2024 3.621 (1.231) 2.391

Diretoria
Alexandre Rappaport - Diretor Geral
Philippe Blecon - Diretor Financeiro

Contadora
Alessandra Martins - CRC-1SP 326525/O-3

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. 
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Ticket Serviços S.A., agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 26.609.050/0001-64 - NIRE: 35.300.498.119

EDITAL ÚNICO DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 18ª EMISSÃO

 DA TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados, por meio deste Edital único, conforme art. 26, § 1º-A da Resolução CVM 60, os Srs. titulares dos Certificados de 
Recebíveis da 18ª (décima oitava) Emissão da Emissora (“Titulares de CRA” e “CRA”, respectivamente), nos termos do Termo de 
Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, em Série Única, da 18ª 
Emissão da Travessia Securitizadora S.A., lastreados em Direitos Creditórios do Agronegócio Endossados pelo Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios AGRO SGT (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRA (“Assembleia”), a 
realizar-se em primeira convocação no dia 5 de junho de 2025, às 10h, e, em caso de não instalação da Assembleia, devido insuficiência 
de quórum, em segunda convocação, no dia 13 de junho de 2025, às 10h, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
“Google Meet”, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) A aprovação das demonstrações financeiras 
do Patrimônio Separado e o respectivo relatório do Auditor Independente, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024, apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu website (www.grupotravessia.com). Todos os termos empregados ou 
iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido no Termo de Securitização, salvo se conceituado de forma 
diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.
com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio 
eletrônico aos Titulares de CRA, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para 
ri@grupotravessia.com.br e juridico@grupotravessia.com, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização 
da Assembleia, juntamente com cópias dos documentos de representação. Os Titulares de CRA deverão acessar o link de acesso a 
reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o 
nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Titulares de CRA presentes poderá 
ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Titulares de CRA presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura 
de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitali-
zada de documento de identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada 
da respectiva procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e ii) Se 
demais participantes: cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento 
de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador.

São Paulo, 15 de maio de 2025.
TRAVESSIA SECURITIZADORA S.A

Nome: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Cargo: Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 
Nome: Thais de Castro Monteiro - Cargo: Diretora de Compliance

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22.11.2024
Data, Hora, Local: Em 22.11.2024, às 11:00, na sede social da Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A., Avenida Paulista, 688, Edifício Santa Filippa, 12o andar, 
sala 02, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no §4o do Artigo 124 
da Lei no 6.404/76. Lavratura da Ata: Os acionistas presentes aprovaram a lavratura desta ata 
em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1o da Lei no 6.404/76. Ordem do Dia: Examinar, 
discutir e deliberar sobre o aumento do capital social da Companhia. Deliberações: Instalada a 
Assembleia, os acionistas decidiram, por unanimidade: (i) Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia, no valor de R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), mediante a emissão de 
62.543 (sessenta e duas mil, quinhentas e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, com preço de emissão de aproximadamente R$479,67 (quatrocentos e setenta e 
nove reais e sessenta e sete centavos). Dessa forma, altera-se o capital social da Companhia, 
de R$32.014.507,11 (trinta e dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze centavos) 
para R$62.014.507,11 (sessenta e dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete reais e onze 
centavos) dividido em 92.175 (noventa e duas mil, cento e setenta e cinco) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. (ii) Alterar o “caput” do Artigo 6o do Estatuto Social, em razão da 
subscrição e integralização, em 22.11.2024, pela acionista Cubos Holding Participações Ltda., da 
totalidade das ações emitidas, com a concordância dos demais acionistas, o qual passará a vigorar 
com a seguinte redação, após homologação pelo Banco Central do Brasil: “Art. 6º) O capital social 
da Companhia é de R$62.014.507,11 (sessenta e dois milhões, quatorze mil, quinhentos e sete 
reais e onze centavos) dividido em 92.175 (noventa e duas mil, cento e setenta e cinco) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscrito e integralizado.”. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente 
Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada para que assinem eletronicamente. 
aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim; Acionistas: Cubos 
Holding Participações Ltda. representada por seus diretores Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins 
Meira Quintão; Ticiana Cabirta de Amorim e Victor de Souza Tavares. Declaração: Declaramos 
para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata original lavrada no livro próprio e que são 
autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Pedro Lins Meira Quintão; 
Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 139.647/25-9, em 28.4.2025. a) Aloizio E. Soares 
Junior - Secretário Geral em Exercício.

Potim Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 11.457.797/0001-77 - NIRE 35.223.928.568

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 02.05.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 47.791.662,00 para 
R$ 43.791.662,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela RJZ Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 04.066.851/0001-98 - NIRE 35229708560

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.05.2025, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 6.025.648,00 para 
R$ 5.100.570,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

BNT S.A.
CNPJ nº 60.780.038/0001-56 - NlRE 35.300.021.436

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de abril de 2025
Data, hora e local: 16/04/2025, às 10hs, na sede social. Publicações e Presença: Edital de Convocação 
e Aviso aos Acionistas publicados na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.  
Presente acionistas representando 31,1959% do capital social votante e total da Companhia. Mesa: Rodrigo 
Jabra - Presidente da Mesa; e Mônica Figueiredo de Camargo Arruda - Secretária. Deliberações aprovadas: 6.1 
As Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024; 6.2 Aprovada a desti-
nação da integralidade do lucro líquido do exercício, no montante de R$ 100.894,85, para compensação de parte 
dos Prejuízos Acumulados; e 6.3 Aprovada a eleição para um mandato a encerrar-se na AGO em 31.12.2027, a 
ser realizada até 30.04.2028: (i) Sr. Rodrigo Jabra, brasileiro, administrador de empresas, para o cargo de Dire-
tor Presidente; e (ii) Sr. Carlos Eduardo Jabra, brasileiro, economista, para o cargo de Diretor Superintendente. 
Permanecem vagos, para futuro e oportuno preenchimento, os cargos de Diretor Gerente e de Diretor Técnico. Fixa-
ram, ainda, a remuneração mensal e individual dos membros da Diretoria em R$ 1.500,00. Nada mais. São Paulo, 
16/04/2025. JUCESP nº 163.243/25-6 em 09/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam os acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a se realizar, 
em primeira convocação, no dia 26.5.2025, às 9:00 horas, de forma exclusivamente digital, nos termos do arti-
go 124, §2º-A da Lei das S/A e da Seção VIII (Reuniões ou Assembleias Semipresenciais ou Digitais) do Manual 
de Registro de Sociedade Anônima publicado pelo DREI, por meio de plataforma eletrônica cujos acessos serão 
oportunamente disponibilizados, para deliberar acerca da seguinte ordem do dia: “(i) reversão parcial do Orça-
mento de Capital da Companhia; e (ii) distribuição aos acionistas dos lucros objeto da referida reversão, a título 
de dividendos e/ou de juros sobre capital próprio”. Henrique Souza e Silva Peretto - Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia. Pirassununga, 15.5.2025.                                                                               (16,17,20)
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Bruno Varela vence primeira
especial do Rally Minas Brasil 2025

PÁGINA 8 SEXTA-FEIRA, 16 DE MAIO DE 2025

Primeiro dia em Araxá levou competidores ao limite dos equipamentos

A especial que abriu a edição

2025 do Rally Minas Brasil na

quinta-feira (15), teve vitória do

campeão de 2024, Bruno Varela.

Ao lado do navegador Ari Fiuza,

o integrante da Família da Poeira

conseguiu o segundo melhor

tempo no prólogo realizado on-

tem e seguiu com o bom ritmo

hoje em Araxá (MG).

Bruno e Ari lideraram três das

quatro parciais do dia com o Ma-

verick R #103 (UTV 1 Ultimate)

na classificação geral e na cate-

goria principal, a Ultimate, com-

pletando o trajeto de 180 km em

2h18min18s71 e abrindo 3min17s

de vantagem para os segundos

colocados, André Hort e Marce-

lo Ritter. Thiago Fraga e Felipe

Eckel completaram o top-3 da clas-

se, 3min48s atrás da dupla da Fa-

mília Varela. Ainda na categoria

principal, Rodrigo Varela e Ma-

teus Mazzei conseguiram o 11º

tempo do dia com o #102.

Já na categoria UTV 1, Gabri-

el Varela e Michael Mason tive-

ram alguns problemas durante o

trajeto em solo mineiro. A homo-

cinética do #153 quebrou. Porém,

a dupla seguiu firme com o carro

4x3, finalizando em segundo lugar

na classe com 2h26min51s. Na ta-

bela geral de tempos, eles ficaram

no 10º lugar. Na Over Pró, Reinal-

do Varela e Fabio Machado finali-

zaram a especial com 2h30min10s,

tempo que rendeu a terceira colo-

cação na categoria voltada aos

pilotos mais experientes.

“Foi um dia muito puxado, mas

muito bom. Eu e o Michael que-

bramos a homocinética próximo

ao quilômetro 30 e tivemos que

andar com o carro 4x3 praticamen-

te todo o restante do dia. Esta-

mos na briga da UT1 e o Bruno

venceu na Ultimate, então agora

vamos nos preparar para manter

esse ritmo e conseguir bons re-

sultados novamente na especial

desta  (sexta-feira)”, comentou

Gabriel.

A Família da Poeira segue para

a segunda especial nesta sexta-

feira. Nomeada de “Pratinha”, a

etapa terá 168 km contra o relógio

e outros 61 km de deslocamento,

novamente em um cenário mon-

tanhoso no interior de Minas Ge-

rais. No sábado acontece a últi-

ma especial, a Horizonte Perdido,

de 69 km.
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Reinaldo Varela garantiu terceiro melhor tempo na Over Pró

Rafael Suzuki estreia neste fim de semana
no GT World Challenge Sprint Europa

Suzuki e Ricardo Baptista vão acelerar o Aston Martin da equipe Comtoyou em Zandvoort

Depois de estrear na tempo-

rada da Stock Car, Rafael Suzuki

vai experimentar um novo come-

ço em 2025, só que agora inter-

nacional. Neste fim de semana,

ele vai disputar a sua primeira

etapa do GT World Challenge

Sprint Europa, em Zandvoort, na

Holanda.

Suzuki vai dividir o cockpit

do Aston Martin #270 verde com

detalhes em amarelo da equipe

belga Comtoyou com o piloto ca-

tegoria bronze Ricardo Baptista.

“Estamos numa boa equipe e

a expectativa é fazer o nosso me-

lhor para sermos os mais compe-

titivos que pudermos”, destacou

Suzuki, sabendo que o desafio

será grande.

“Acho que fizemos uma boa

preparação, mas não conhece-

mos muito nossos adversários

na Bronze Cup. O que mais co-

nhecemos é o (Augusto) Farfus

e o Darren Leung, que também

vão correr na Bronze Cup, que

reúne um piloto bronze e um pro-

fissional normalmente”, contou

Suzuki.

O GTWC reúne 41 carros dos

10 principais fabricantes do mun-

do. As primeiras atividades para

a etapa de Zandvoort acontecem

nesta sexta, com um treino livre

e a pré-classificação. No sába-

F
o

to
/D

iv
u

lg
a

ç
ã

o

Rafael Suzuki

do, acontecem a primeira classi-

ficação e a primeira corrida, en-

quanto, no domingo, serão reali-

zadas mais uma classificação e a

segunda corrida.

Depois de Zandvoort, Suzuki

e Baptista vão encarar mais três

etapas: Misano (18 a 20 de ju-

lho), Magny-Cours (01 a 03 de

agosto) e Valencia (19 a 21 de se-

tembro).

Copa São Paulo Light de Kart

Miguel Silva quer vencer o primeiro
turno da OKN Junior

Miguel Silva quer vencer

turno e assumir liderança do

campeonato da OKN Jr

A quarta etapa da Copa São
Paulo Light encerrará o primeiro
turno do certame neste sábado
(17), com rodada dupla no circuito
completo invertido no Kartódro-
mo de Interlagos. Na competitiva
categoria OKN Junior, a grande
disputa pelo título do turno deve-
rá ficar centrada principalmente
entre Nicolas Guth, que lidera com
26 pontos, e Miguel Silva e Samuel

Santiago, empatados e com ape-
nas dois tentos a menos. “A cada
etapa estamos mais próximos da
vitória. Acho que agora chegou a
hora da minha primeira vitória”,
acredita Miguel Silva.

A OKN Júnior utiliza o motor
italiano IAME Reedster 5, de
125cc e com refrigeração líquida.
Estas unidades são fornecidas
pela RBC Preparações e sortea-
das entre os competidores na
Copa São Paulo Light para man-
ter a equalização de desempenho.
A categoria está muito competiti-

va e equilibrada. Foram três pole-
positions e três vencedores dife-
rente até aqui. Tudo está sendo
decidido nos mínimos detalhes.
A grande virtude de Miguel Silva
tem sido a sua regularidade, já que
subiu no pódio nas três etapas
realizadas até o momento, soman-
do uma quinta posição na aber-
tura do certame, seguido de ter-
ceiro na etapa seguinte e segun-
do na última rodada disputada.

“Vamos pra ganhar o turno. A
expectativa é muito boa. Neste
traçado ao contrário sempre fo-
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mos muito rápidos. A aposta é de
ganhar o turno com vitória”, pre-
vê Odair ‘Dai’ Brito, chefe da equi-
pe Dai Motorsport/RodOil/Shield
Oil/SOS Bike Móvel.

Confira a pontuação oficial da
OKN Júnior após três etapas da
Copa São Paulo Light de Kart: 1)
Nicolas Guth, 26 pontos; 2) Mi-
guel Silva e Samuel Santiago, 24;
4) Eli Steinbruch, 15; 5) Bernardo
Tambasco e Rafael Busato, 14; 7)
Francisco Rocha, 13; 8) Guilherme
Busato, 11; 9) Alejo Caracoche, 10;
10) João Paulo Bonadiman, 8.

Brasil disputa Pan de Marcha de olho
em índices e bom resultado por equipe

Com a expectativa de buscar
melhorar marcas, obter índices e
uma boa colocação por equipe a
delegação do Atletismo Brasil via-
jou para a disputa a 3ª edição do
Campeonato Pan-Americano de
Marcha Atlética, em Anapoima,
Colômbia, na madrugada de quin-
ta-feira (15). O Pan terá a participa-
ção de 150 atletas de 13 países e o
Brasil se insere entre as potências,
assim como Equador, Peru e Méxi-
co, que têm medalhistas olímpicos
e em mundiais em sua história. 

O Pan-Americano será dispu-
tado nas distâncias dos 35 km e 20
Km, na categoria adulto feminino e
masculino, e dos 10 km para os atle-
tas sub-20, feminino e masculino. 

O Brasil segue para o Campe-
onato Pan-Americano de Anapo-
ima - cidade localizada a 87 km de
Bogotá, a capital da Colômbia, -
com delegação completa (três
atletas por prova), com os
olímpicos Viviane Santana Lyra,
Gabriela de Souza Muniz, Max
Batista Gonçalves dos Santos e

Matheus Gabriel de Liz Correa,
que competiram nos Jogos de
Paris-2024, e Lucas Mazzo, nos
Jogos de Tóquio-2021.

Delegação do Atletismo Bra-
sil no Pan-Americano de Marcha

Atletas - Feminino - Viviane
Santana Lyra (Praia Clube- CE-
MIG- Exército-Futel-MG) - 20 km;
Gabriela de Souza Muniz (CASO-
DF) - 20 km; Pietra Fernanda Va-
lério do Nascimento (ORCAMPI-
SP) - 20 km; Mayara Luize Vicen-
tainer (Instituto de Atletismo de

Balneário Camboriú-SC)- 35 km;
Elianay Santana da Silva Pereira
Barbosa (CASO-DF) - 35 km; Nair
da Rosa (Associação de Atletis-
mo Blumenau-SC) - 35 km; Maria
Luiza Rabello Jaime (Prefeitura de
Curitiba/SMELJ-PR) - 10 Km; Vi-
tória Silva Araújo (Praia Clube-
CEMIG-Exército-Futel-MG) - 10
Km; Mychelle Rodrigues de Sou-
za (Associação de Atletismo do
Paranoá e Itapoã-DF) - 10 km.

Masculino - Max Batista Gon-
çalves dos Santos (CASO-DF) -

20 Km; Lucas Gomes de Souza
Mazzo (CASO-DF) - 20 Km; Pau-
lo Henrique Ribeiro (Associação
de Atletismo Blumenau-SC) - 20
Km; Matheus Gabriel de Liz Cor-
rea (Associação de Atletismo de
Blumenau-SC) - 35 Km; Diego Pe-
reira Lima (CASO-DF) - 35 Km;
Rudney Dias Nogueira (União
Catarinense de Atletismo-SC) - 35
Km; Vinícius da Silva Dias (Praia
Clube-CEMIG-Exército-Futel-
MG) - 10 Km; Davi Bastos da Sil-
va (Núcleo de Desenvolvimento

Humano e Econômico de Serra-
ES) - 10 Km; Samuel Vinicius Lima
Costa (CASO-DF) - 10 Km.

O programa das provas em
Anapoima (*)

8:00 - 35 Km feminino adulto; 8:15
- 35 Km masculino adulto; 9:00 - 20
Km feminino adulto; 9:15 - 20 Km
masculino adulto; 11:00 - 10 Km femi-
nino sub-20; 11:15 - 10 Km masculi-
no sub-20. (*) Horários de Brasília.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.


